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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 016/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 173/2025 

LICITAÇÃO Nº 093/2025 

 

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, DECRETO FEDERAL Nº 11.462, 

DE 31 DE MARÇO DE 2023, DECRETO MUNICIPAL Nº 099 DE 30 DE NOVEMBRO DE 

2023 E DEMAIS LEGISLAÇÃO. 

 

O MUNICÍPIO DE JARDIM DE ANGICOS/RN, TORNA PÚBLICO, PARA 

CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, 

REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, 

COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA 

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, DO DECRETO FEDERAL Nº 

11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, DECRETO MUNICIPAL Nº 099 DE NOVEMBRO DE 

2023 E DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E, AINDA, DE ACORDO COM AS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 

147/2014, SUBSIDIARIAMENTE, PELA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS 

LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO 

CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes 

atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e 

consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão 

pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste 

edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar 

e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 

indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 

processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a 

homologação. 

 

ÓRGÃOS 

INTERESSADOS: 
• SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E DOS ESPORTES.  

DATA E HORA DE 

INICIO DAS 

PROPOSTAS: 

08H:00M DO DIA 28/07/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE 

PARA IMPUGNAÇÃO: 

23H:59M DO DIA 05/08/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL 

DAS PROPOSTAS: 

07H:59M DO DIA 08/08/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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DATA DE ABERTURA 

DAS PROPOSTAS – 

SESSÃO PÚBLICA: 

08H:00M DO DIA 08/08/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: 

 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 

 

 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO 

DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO, DESTINADOS 

AS ESCOLAS MUNICIPAIS DE JARDIM DE ANGICOS/RN, CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO do ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS. 

 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 

PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação e que estejam com credenciamento regular no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e que tenham capacidade de fornecimento conforme termo de 

referência – anexo I.  

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
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4.8. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

 

4.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

4.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.8.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9. O impedimento de que trata o item 4.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.9.2 e 4.9.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
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4.12. O disposto nos itens 4.9.2 e 4.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.14. A vedação de que trata o item 4.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.15. A vedação de participação no processo licitatório de pessoas jurídicas reunidas em 

consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente justificada pela Administração, nos 

termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.16. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

 

4.16.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

4.16.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

4.16.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

4.16.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

4.16.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.16.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 

4.16.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 

4.16.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
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4.16.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

 

4.17. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO. 

 

5.1. Na presente licitação, as fases serão de acordo com o art. 17 da Lei 14.133/2021, ou seja, 

(I - preparatória; II - de divulgação do edital de licitação; III - de apresentação de propostas e 

lances, quando for o caso; IV - de julgamento; V - de habilitação; VI - recursal; VII - de 

homologação) a fase de habilitação não sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento como previsto no art. 17, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço ou percentual de desconto, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital 

simultaneamente, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 
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5.9. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

5.9.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.9.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.9.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.9.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.9.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.9.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.9.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.9.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

 

5.10. A falsidade da declaração de que trata os itens do edital sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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5.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.14.1.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.14.1.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o 

valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o 

subitem acima. 

 

 

5.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.15.1.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

5.15.1.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo 

fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 

maior desconto. 

5.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

5.17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

5.18. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O 

PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 
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6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) DIAS, a contar da 

data de sua apresentação, sob pena de desclassificação da proposta inicial (no sistema) e final. 

 

6.5.1. O prazo de validade da proposta deve ser indicado no edital, em decorrência do disposto 

no art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021. Contudo, a Lei de Licitações 

não fixou esse prazo. Por isso, a Administração deverá fixar o prazo de acordo com as 

peculiaridades da licitação. 

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

 

6.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço do ITEM.  

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser R$ 0,50 (CINQUENTE CENTAVOS). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 



 

                                 Página 11 de 154 

 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem 

a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

7.21.2.2. empresas brasileiras; 

7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

7.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 

de 2022. 

 

8.7. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

 

8.7.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

 

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

 

8.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE 

ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

8.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.10.1. contiver vícios insanáveis; 

8.10.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

8.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

8.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.11.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.11.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.11.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.11.1.3. a exequibilidade poderá ser comprovada, quando for o caso, através de 

planilha de formação de custos e/ou notas fiscais de compras/vendas com valores iguais 

ou inferiores, entre outros a ser solicitado pelo pregoeiro.  

8.12. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.12.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado; 

8.12.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

8.12.2.1. Se o regime é o de empreitada por preço unitário, cabe 

desclassificação em razão de custos unitários superiores aos orçados 

pela Administração, conforme art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que 

expressamente se refere ao critério de aceitabilidade de preços unitário 
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e global a ser fixado no edital, bem como pela definição de sobrepreço 

do art. 6º, LVI, que expressamente estabelece que esse pode ocorrer em 

relação ao preço unitário nesse regime. Assim, em princípio, é cabível 

estabelecer um critério próprio, conforme as peculiaridades do caso, que 

pode envolver os custos tidos como relevantes, eventual margem em 

relação ao preço de referência etc. A menção aos custos unitários tidos 

como relevantes acima é mera sugestão, podendo o órgão ou entidade 

estabelecer o critério que lhe parecer mais adequado tecnicamente. 

8.12.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

8.12.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

8.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

8.14.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato. 

8.14.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o 

licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado 

na execução contratual. 
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8.14.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo 

ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

8.14.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas 

faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

8.14.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

8.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

8.15.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

8.15.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

8.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.17. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.18. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.19. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.20. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.21. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
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Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8.22. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar a 

proposta, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.22.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

 

8.22.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

 

8.22.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 

acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, 

sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias 

úteis contados da solicitação. 

 

8.22.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

8.22.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

8.22.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

8.22.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

 

8.22.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a ressarcimento. 
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8.22.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão 

ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

 

8.22.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 

língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 

8.23.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.24. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

8.25. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

8.25.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

8.26. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.27. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

9. DA HABILITAÇÃO. 

 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  Conforme artigo 18, §2º, da IN SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022, obriga a apresentação dessa declaração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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9.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

9.5. A habilitação será verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, nos 

documentos por ele abrangidos anexados no ato do cadastramento da proposta válidos na 

data e hora da abertura do certame.  

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, 

art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

9.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

9.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

9.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.7.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no PORTAL 

devidamente anexada juntamente a proposta de preços no prazo estabelecido para efeitos 

de complementação, serão enviados por meio do sistema através de diligência, em 

formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do pregoeiro, válidos na data e hora da abertura 

do certame.  

9.7.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 

30 de setembro de 2022. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.8. A verificação no PORTAL ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no edital e seus anexos, bem 

como no Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.8.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

9.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

9.9.3. Essa diligência é cabível no caso de o documento apresentado ser inconclusivo quanto 

ao atendimento de requisitos do edital. É o que ocorre, por exemplo, quando um atestado 

menciona genericamente que o licitante já executou objeto semelhante, mas o edital 

exige algum detalhe, tal como determinada medida. Não é caso de complementação a 

hipótese em que o atestado já traz informação precisa que inquestionavelmente indica 

capacidade inferior à exigida. Nesse sentido, aplica-se o PARECER n. 

00006/2021/CNMLC/CGU/AGU, que, embora proferido sob à égide do Decreto nº 

10.024/2019, está em consonância com a novel legislação. 

9.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

9.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 9.7.1. 

9.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

9.14. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM 

PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO 

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA 

DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 

CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 

9.14.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas e apresentar: 

 

9.14.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 

9.14.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 

9.14.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 

9.14.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

 

9.14.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.14.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

 

9.14.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

9.14.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.14.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.15.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

 

9.15.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

 

9.15.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

9.16. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 

sob pena de inabilitação. 

 

9.17. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada no termo de referência – anexo I, para fins de habilitação, e: 

 

9.8. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MAIOR DESCONTO. 
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9.9. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

9.10. Habilitação jurídica 

9.10.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.10.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.10.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.10.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

9.10.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

9.10.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.10.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

9.10.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

9.10.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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9.10.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

9.11. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.11.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.11.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.11.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.11.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

9.11.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

9.11.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.11.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

9.11.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9.12. Qualificação Econômico-Financeira 

9.12.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, 

ou de sociedade simples. 

 

9.12.2. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 

30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão, bem 
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como, cível e fiscais de todos os seus representantes legais dentro do prazo de validade previsto 

dentro da própria certidão. 

 

9.12.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais com termos de abertura e encerramento do livro diário dos dois 

exercícios e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante 

+ Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 

9.12.4. O Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício – DRE deverão 

estar registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante e estar 

assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade — CRC de forma regular apresentando comprovação 

através da certidão de regularidade do contador do último balanço apresentado.  

 

9.12.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido de, no mínimo, 10% do valor estimado da 

contratação. 

 

9.12.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

9.12.7. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos.  

 

9.12.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

9.12.9. Relação de Compromissos Assumidos, conforme expressa o art. 69 da Lei Federal nº 

14133/2021.  
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a) A Declaração contendo a relação dos contratos, a demonstração dos resultados deverá ser 

constituída minimamente do: nome do emitente, CNPJ, Vigência e Valor do Contrato e/ou Ata 

de registro de preços, e justificativas quando se fizerem necessárias. Esses elementos são itens 

obrigatórios no documento, e esse faz parte do rol das exigências legais para os serviços, sendo 

motivo de inabilitação imediata da licitante por descumprimento das qualificações econômico-

financeiras. Caso as licitantes não possuam contratos ou atas vigentes, deverão apresentar os 

índices e justificativas com o equivalente dos contratos zerados. 

 

9.12.10. As MEI’S por força do Acórdão 133/2022 Plenário – TCU, são obrigadas a 

apresentar seu balanço e demais elementos da qualificação econômico-Financeira. 

 

9.12.11. Apresentar certidão simplificada da Junta Comercial do Estado sede da Licitante 

em nome da empresa, emitida nos últimos 30 (trinta) dias, contados da abertura da sessão. 

 

9.13. Qualificação Técnica  

9.13.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

9.13.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

9.13.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.13.4. O(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar fornecimentos de no mínimo 50% (cinquenta por 

cento) do quantitativo a ser licitado, devendo ser comprovadamente verificados os elementos 

relacionados ao objeto da licitação, os itens exigidos e suas respectivas 

descrições/especificações fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com 

identificação clara do emissor, emitidos sem rasuras, acréscimos ou entrelinhas, assinados por 

quem tenha competência para expedi-los com a devida comprovação da competência, 

registrados na entidade profissional competente, quando for o caso e seja pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos exigidos, sendo admitido a soma de 

atestados apresentando comprovação do fornecimento através de notas ficais. 

9.13.5. Laudos que comprovem a qualidade dos produtos. 

9.13.6. Apresentar declaração de sigilo total das informações a que tiverem conhecimento e que 

cumprem as exigências constantes do Termo de Referência; e 
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9.13.7. Apresentar declaração de que o licitante assume inteira responsabilidade pela 

autenticidade e veracidade das certidões apresentadas e que se submete às condições do Edital, 

em todas as fases da licitação. 

9.13.8. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

9.13.9. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.13.10. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

9.13.11. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

9.13.12. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.13.13.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

9.13.14.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) 

ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

9.13.15. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

9.14. A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações: 

9.14.1. Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos da habilitação – Anexo III; 

 

9.14.2. Declaração do cumprimento ao disposto no artigo 7º, inc. XXXIII da Constituição 

Federal, onde dispõe sobre a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

18 (dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos 14 (catorze) anos – Anexo IV; 

 

9.14.3. Declaração de elaboração independente de proposta – Anexo V; 

 

9.14.4. Declaração do porte da empresa (microempresa ou empresa de pequeno porte) – 

Anexo VI; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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9.14.5. Declaração de idoneidade – Anexo VII; 

 

9.14.6. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação – Anexo VIII 

 

9.14.7. Declaração de ausência de Servidor Público Municipal da Prefeitura Municipal de 

Jardim de Angicos/RN no quadro de pessoal da licitante (não parentesco), conforme modelo do 

Anexo XI; 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a ÚLTIMA FOLHA SER ASSINADA E AS DEMAIS 

RUBRICADAS PELO LICITANTE ou seu representante legal, para efeitos de 

classificação.  

 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

 

10.1.3. Apresentar catálogo de todos os itens vencidos para análise de compatibilidade com 

o descritivo do termo de referência.  

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 



 

                                 Página 31 de 154 

 

 

10.6. Na proposta final, apresentar declaração expressa que entregará os produtos no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da ordem de serviço/compra por e-

mail informado na proposta final. Sob pena de desclassificação da proposta. Não será aceito o 

texto “conforme edital” onde há previsão de declaração expressa. 

 

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS. 

 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer sobre a fase de julgamento 

de propostas será de 10 (dez) minutos e sobre a fase de habilitação será de 10 (dez) minutos, 

conforme art. 40 da IN SEGES Nº 73/2022; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 

constante neste Edital.  

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) 

dias uteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, a 

contar da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.4. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

15.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

15.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços, Conforme art. 18, § 4º, do 

Decreto nº 11.462/23. 

15.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. Conforme Art. 21 do Decreto nº 11.462/23 

15.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
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prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. Conforme art. 20 do Decreto 

nº 11.462/23. 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

16.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. Conforme artigo 18, III, do Decreto nº 11.462, de 2023. 

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará 

o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. Conforme artigo 18, § 2º, do 

Decreto nº 11.462/23. 

16.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

16.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; ou 

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes (Conforme art. 20, parágrafo único, do Decreto nº 

11.462/23), que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar 

com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização 

na forma prevista no edital, poderá: 

16.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

16.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 
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17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

17.1.5. fraudar a licitação 

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

17.2.1. advertência;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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17.2.2. multa; 

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. O valor da multa deverá observar o disposto no art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

17.5. Segundo o art. 156, §3º a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta) por cento do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. 

17.5.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

17.5.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

17.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

17.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 

17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 

17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

17.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022.  

17.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

17.12. Conforme estabelece o art. 158, §1º, quando o órgão ou entidade não dispuser em seu 

quadro funcional de servidores estatutários, a comissão será composta por 2 (dois) ou mais 

empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

17.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

17.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

17.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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17.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

17.17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e 

fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais 

alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual. 

PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 

PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;  

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos 

cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção.  

 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
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18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

18.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 

18.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

18.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei 

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos na mesma Lei. 

 

18.4. O prazo de vigência da contratação poderá ser até 12 (doze) meses contados da 

assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual 

ou no termo de referência.  

 

18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 

ao CADIN. 

 

18.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

 

18.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

 

18.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
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18.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 

a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

 

19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

 

22. DO PAGAMENTO. 
  

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

 

23.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

23.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

23.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

23.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

23.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. Conforme 

§ 2º do artigo 16 da IN SEGES nº 73, de 2022. 

23.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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23.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de 

Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

23.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

23.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

 

23.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

 

23.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento 

equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.Jardim de Angicos.rn.gov.br e no 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

 

24.13. A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DE ANGICOS/RN, poderá revogar este 

Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice 

manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 

observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

24.13.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 

indenizar. 

 

24.14. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

http://www.lajes.rn.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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24.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de 

Licitações com a Equipe de Pregão, no Endereço Rua Pe Saturnino de Jesus bezerra, nº 

68, centro, Jardim de Angicos/RN, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

 

24.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

APÊNCIDE DO ANEXO I – VALORES ESTIMADOS 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO 

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

(MODELO) 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. (MODELO) 

ANEXO IX – MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

ANEXO X – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº XXX/XXXX. 

ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 

 

JARDIM DE ANGICOS/RN, em 25 de julho de 2025. 

 

 

 

AÉCIO DORNELLES FERNANDES 

Pregoeiro Oficial 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de mobiliário, destinados as Escolas municipais de Jardim de Angicos/RN, 

conforme a necessidade apresentada em ATA de registro de preço. 

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO UNID. 

QUANT

. 

1 MODULO DUPLA FACE Estante face dupla inferior 

fechada, totalmente confeccionada em aço SAE1008/1020, 

contendo: 02 (duas) Laterais de sustentação confeccionadas 

em chapa de espessura 1,20mm, cada lateral com 36 (trinta e 

seis) rasgos de 28mm de altura por 105mm de largura, 

permitindo encaixe das bandejas em passos de 175mm. 01 

(uma) base retangular fechada confeccionada em chapa com 

espessura 0,90mm, com altura de 175 mm; 01 (um) reforço 

interno em ―Triangulo‖ soldado em toda a extensão da base, 

confeccionado em chapa 0,90mm; 02 (dois) anteparos laterais 

soldados a base e fixado nas laterais da estante através de 06 

(seis) parafusos 3/8‖ de cada lado. 01 (uma) travessa superior 

horizontal (chapéu), confeccionado em chapa 0,90mm e 

dobrado em ¨U¨ com altura de 70mm; 02 (dois) anteparos 

laterais em chapa 1,50 mm soldados a travessa e fixado nas 

laterais da estante através de 06 (seis) parafusos 3/8‖ de cada 

lado. 08 (oito) prateleiras com dimensões de 930 mm de 

comprimento e 235 mm de profundidade, confeccionadas em 

chapa com espessura de 0,90mm, com dobras nas laterais que 

permitem as mesmas a união as laterais pelo sistema de 

encaixe (sem parafusos). Acabamento com sistema de 

tratamento químico da chapa (anti - ferruginoso e 

fosfatizante) e pintura através de sistema eletrostático epóxi 

pó. Sem arestas cortantes e rebarbas. Dimensões: Altura: 200 

cm Largura: 100 cm. Profundidade: 58 cm. Apresentar junto 

com a proposta inicial: Laudo emitido por laboratório em 

atendimento a NBR 17088:2023 - Corrosão por Exposição à 

Névoa Salina com duração igual ou superior a 1.600 horas. 

Laudo emitido por laboratório em atendimento a NBR 

5841:2015 - Determinação do grau de empolamento de 

superfícies pintadas com resultado de d0 = Isento de bolhas e 

t0 = Isento de bolhas com duração igual ou superior a 1.600 

horas. Laudo emitido por laboratório em atendimento a NBR 

ISO 4628:2022 - Tintas e vernizes — Avaliação da 

degradação de revestimento com duração igual ou superior a 
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1.600 horas sem enferrujar. Laudo emitido por laboratório em 

atendimento a NBR 8095:2015 - Material metálico revestido 

e não revestido - corrosão por exposição à atmosfera úmida 

saturada com duração igual ou superior a 850 horas. Laudo 

emitido por laboratório em atendimento a NBR 8096:1983 - 

Material metálico revestido e não revestido - Corrosão por 

exposição ao dióxido de enxofre com duração igual ou 

superior a 240 horas. Laudo emitido por laboratório em 

atendimento NBR 10443:2023 - Tintas e vernizes - 

Determinação da espessura da película seca sobre superfícies 

rugosas com espessura mínima de 100 Micras Laudo emitido 

por laboratório em atendimento ASTM D2794 -93 (Revisão 

2019) – Resistência de Revestimentos Orgânicos aos Efeitos 

da Deformação Rápida (Impacto). NBR 9209:1986 – 

Preparação de superfícies para pintura – Processo de 

fosfatização, com massa de fosfato não superior a 0,5000 g/m² 

Declaração do fabricante autorizando a utilização da marca 

quando o licitante não for o fabricante. declaração de garantia 

emitida exclusivamente pelo fabricante, atestando que a 

garantia mínima é de 01 ano contra qualquer defeito de 

fabricação.  

2 CONJUNTO PROFESSOR COM CADEIRA GIRATÓRIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA MESA Possui tampo 

modular em plástico injetado que se fixa à estrutura por meio 

de quatro encaixes nas laterais da mesa, sendo dois em cada 

lado e quatro parafusos. Possui tapa coxas de 660 x 250 mm 

em MDP de 15 mm de espessura revestido com laminado 

melamínico branco fixado na parte frontal da mesa por quatro 

parafusos soberbos. A estrutura é formada por um quadro 

fabricado em tubo de aço 1010/1020 de seção retangular 20 x 

40 mm com 1,2 mm de espessura, composto por três travessas 

e duas cabeceiras. Nos quatro cantos do quadro, na parte 

inferior do mesmo existe um cone em aço 1010/1020 onde são 

montados os pés da mesa. Esse cone é fabricado em tubo Ø 2‖ 

com 2,25 mm de parede e recebe internamente uma bucha 

plástica também cônica e expansível que realiza a fixação das 

pernas sem o uso de parafusos. As pernas são fabricadas em 

tubo de aço 1010/1020 Ø 38,10 x 0,9 mm de espessura de 

parede. Na extremidade inferior de cada pé existe de uma 

sapata com regulagem de altura para nivelamento da mesa, 

fabricada em polipropileno. Toda as partes metálicas recebem 

uma proteção de preparação de superfície metálica em 

nanotecnologia (nanocerâmica), e revestimento eletroestático 

epóxi em pó, que garante proteção e maior vida útil ao 
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produto. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA CADEIRA 

Estrutura A estrutura é fabricada a partir de tubos de secção 

redonda com ø19,05mm e 1,5 mm de espessura de parede 

dobrados e soldados. Toda a estrutura recebe uma proteção de 

preparação de superfície metálica em nanotecnologia 

(nanocerâmica), e revestimento eletroestático epóxi em pó, 

que garante proteção e maior vida útil ao produto. Para dar 

acabamento nas pontas dos tubos dos pés, a estrutura recebe 

ponteiras plásticas injetadas em termoplástico de engenharia 

(Copolímero de Polipropileno). Assento O assento é 

confeccionado em polipropileno copolímero injetado e 

moldado anatomicamente com acabamento texturizado de 4 

mm de espessura de parede com cantos arredondados, 

montados à estrutura por meio de encaixe na parte da frente 

da cadeira e fixado em sua parte traseira por dois parafusos 

auto atarraxantes para plástico de dimensões 5 x 25 mm. Na 

parte frontal, que fica em contato com as pernas do usuário é 

provido de borda arredondada com raio afim de não obstruir 

a circulação sanguínea. Encosto O encosto é inteiriço, sem 

nenhum tipo de ventilação ou abertura, fabricado em 

polipropileno copolímero injetado e moldado 

anatomicamente com acabamento texturizado, com espessura 

de parede média de 3,5 mm. A peça possui cantos 

arredondados e une -se à estrutura por meio de encaixes de 

suas cavidades posteriores aos tubos da estrutura metálica da 

cadeira e é travada por dois pinos retráteis injetados em 

polipropileno copolímero, na mesma cor do encosto, 

dispensando a presença de rebites ou parafusos. Tolerância 

máxima para variação de medidas dimensionais (+ ou -) 3mm. 

Para garantir a qualidade, durabilidade e resistência, o item 

deve possuir os seguintes documentos que devem ser 

apresentados juntamente com a proposta inicial: -Laudo 

emitido pela ABERGO, com imagens e cotas, comprovando 

que o mobiliário ofertado está de acordo com a Norma 

Regulamentadora NR 17 – Ergonomia segundo Portaria / 

MTP nº 423 de 07 de outubro de 2021 atendendo aos 

requisitos do subitem ―17.6.6 Assentos utilizados nos postos 

de trabalho‖ do item 16.6 Mobiliário do Posto de Trabalho, 

conforme texto da NR17, contido na portaria acima 

mencionada acompanhado por cópia de documento de 

identidade profissional. - Laudo ou relatório de ensaio emitido 

por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a 

ASTM E 1252:1998, com resultado de absorção 

características para Polipropileno. Laudo emitido por 
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laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a 

ASTM D 790:2019, atestando que a resistência a flexão para 

o polipropileno é igual ou maior que 25 MPA . Laudo ou 

relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO de acordo com a ASTM D 256:2023e1, atestando 

que a resistência a ao impacto IZOD para polipropileno tem 

resistência mínima de 50 J/m. Laudo ou relatório de ensaio 

emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo 

com NBR 17088. com resultado mínimo de 1.900 horas. 

Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de 

acordo com ABNT NBR 8095 (corrosão por exposição à 

atmosfera úmida saturada) com duração mínima de 1.700 

horas Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO de acordo com ABNT NBR 10443 (espessura de 

camara seca) com espessura mínima de 80 mricras. 

CERTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE PREPARAÇÃO E 

PINTURA EM SUPERFÍCIES METÁLICAS PELO 

MODELO 5 DE CERTIFICAÇÃO - ENSAIOS: NBR 17088; 

NBR 8095; NBR 8096; ABNT NBR 10443; ABNT NBR 

11003; ASTM D 3359; ASTM D 2794; ASTM D 3363; 

ABNT NBR 10545; Catálogo técnico do produto, nos quais 

necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, 

comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de 

fabricação. -Declaração de garantia emitida exclusivamente 

pelo fabricante, atestando que a garantia mínima é de 02 anos 

Declaração do fabricante autorizando a utilização da marca 

quando o licitante não for o fabricante.  

3 CONJUNTO INFANTIL COMPOSTO POR 06 MESAS, 06 

CADEIRAS E 01 MESA CENTRAL. MESA ESCOLAR 

INFANTIL: Com montagem simplificada e que permite o seu 

emprego também como brinquedo infantil. Compreende em 

um corpo estruturante, um porta -livros e um tampo 

substancialmente trapezoidal. O corpo é inteiriço de forma 

poliédrica e moldado no processo de injeção com 

termoplástico denominado copolímero de polipropileno em 

uma peça única, sendo composto de um pé dianteiro largo e 

de secção transversal em ― U ―, voltado para dentro, dois 

pés traseiros também em ― U ―, voltados para frente e 

suavemente arqueados, travessas superiores e travessas 

inferiores de ligação dos pés dianteiros nos pés traseiros. O 

tampo apresenta uma forma substancialmente trapezoidal e 

moldado pelo processo de injeção com material denominado 

ABS, porém com base menor arredondada e chanfrosnas 

extremidades das bases maiores. Um sulco transversal, 
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posicionado junto á base menor do tampo, se destina a porta 

–objetos. O porta -livro apresenta a forma de uma placa 

triangular e moldado pelo processo de injeção com material 

denominado Copolímero de Polipropileno, com vértice 

frontal arredondado, sendo encaixada em trilhos situados nas 

superfícies internas das travessas superiores do corpo e sendo 

fixada por meio de pinos salientes que se projetam da placa e 

penetram em orifícios das travessas superiores. As dimensões 

da mesa giram em torno de 620 mm na base maior, 235 na 

base menor e 465 mm lateralmente e espessura média de 3,5 

mm. CADEIRA INFANTIL: Formada com assento, encosto 

e estrutura com a seguinte descrição técnica: Assento, 

confeccionado em polipropileno copolímero injetado e 

moldado anatomicamente com acabamento polido, com 

dimensões de 330 mm de largura por 320 mm de 

profundidade, 04 mm de espessura, cantos arredondados, 

montado à estrutura por meio de 04 (quatro) cavidades 

reforçadas com aletas de no mínimo 02 mm de espessura, que 

acomodam parafusos autos atarraxantes para plástico FL de 

diâmetro 5x30 mm de fenda Phillips. Altura em relação ao 

piso 350 mm. Encosto é inteiriço, sem nenhum tipo de 

ventilação ou abertura, fabricado em polipropileno 

copolímero injetado e moldado anatomicamente com 

acabamento polido, com dimensões de 330 mm de largura por 

185 mm de altura, com espessura média de 3,5 mm, cantos 

arredondados, unindo à estrutura por meio de encaixes de suas 

cavidades posteriores nos tubos da estrutura travada por dois 

pinos retráteis injetados em polipropileno copolímero, na 

mesma cor do encosto, dispensando a presença de rebites ou 

de parafusos. Estrutura, fabricada em tubos de aço industrial 

com pés e travessas em tubo de seção circular com diâmetro 

de 19,05 mm com espessura de 1,06 mm, base do encosto 

fabricados em tubo de seção quadrada 20x20 mm com 

espessura de 1,2 mm, peças de tubos de aço industrial são 

unidas entre si por meio de solda MIG e tratadas por conjunto 

de banhos químicos, com pintura epóxi (pó), que possibilita 

proteção contra oxidação e maior vida útil à estrutura, com 

ponteiras plásticas de polipropileno nos pés e nas 

extremidades das travessas com acabamento, são ponteiras 

com aba para proteção das estruturas quando as mesmas são 

empilhadas para transporte. MESA CENTRAL: Constituída 

de duas peças plásticas e um tubo central. As peças plásticas 

são confeccionadas em polipropileno copolímero injetado 

com acabamento superficial liso sem brilho, com espessura 
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mínima de 3mm. As peças, vistas superiormente, apresentam 

formato sextavado para união de 06 mesas, que formam um 

círculo. Possuindo 07 divisórias: Seis referentes às faces 

externas e uma central. Na parte inferior a peça apresenta um 

ressalto de 40 mm para encaixe do tubo central. Estrutura 

central fabricada em tubo de aço industrial com diâmetro de 

38,1mm com espessura de 0,9mm. As peças plásticas são 

encaixadas no tubo, uma em cada extremidade, Altura em 

relação ao piso 590 mm. Conjunto com Mesas Infantil e 

Cadeiras Infantil nas Cores: Amarelo, Vermelho, Azul, 

Laranja, Verde e Roxo. Mesa Central Cor Cinza, Estrutura da 

Mesa Central e das Cadeiras na Cor Branca. Tolerância 

máxima para variação de medidas dimensionais (+ ou -) 3mm. 

Para garantir a qualidade, durabilidade e resistência, o item 

deve possuir os seguintes documentos que devem ser 

apresentados juntamente com a proposta inicial: Certificado 

conforme norma ABNT NBR NM300 Laudo emitido pela 

ABERGO, com imagens e cotas, comprovando que o 

mobiliário ofertado está de acordo com a Norma 

Regulamentadora NR 17 – Ergonomia segundo Portaria / 

MTP nº 423 de 07 de outubro de 2021 atendendo aos 

requisitos do subitem ―17.6.6 Assentos utilizados nos postos 

de trabalho‖ do item 16.6 Mobiliário do Posto de Trabalho, 

conforme texto da NR17, contido na portaria acima 

mencionada acompanhado por cópia de documento de 

identidade profissional. - Laudo ou relatório de ensaio emitido 

por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a 

ASTM E 1252:1998, com resultado de absorção 

características para Polipropileno. Laudo emitido por 

laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a 

ASTM D 790:2019, atestando que a resistência a flexão para 

o polipropileno é igual ou maior que 25 MPA . Laudo ou 

relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO de acordo com a ASTM D 256:2023e1, atestando 

que a resistência a ao impacto IZOD para polipropileno tem 

resistência mínima de 50 J/m. Laudo ou relatório de ensaio 

emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo 

com NBR 17088. com resultado mínimo de 1.900 horas. 

Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de 

acordo com ABNT NBR 8095 (corrosão por exposição à 

atmosfera úmida saturada) com duração mínima de 1.700 

horas Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO de acordo com ABNT NBR 10443 (espessura de 

camara seca) com espessura mínima de 80 mricras. 
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CERTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE PREPARAÇÃO E 

PINTURA EM SUPERFÍCIES METÁLICAS PELO 

MODELO 5 DE CERTIFICAÇÃO - ENSAIOS: NBR 17088; 

NBR 8095; NBR 8096; ABNT NBR 10443; ABNT NBR 

11003; ASTM D 3359; ASTM D 2794; ASTM D 3363; 

ABNT NBR 10545; Catálogo técnico do produto, nos quais 

necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, 

comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de 

fabricação. Declaração do fabricante autorizando a utilização 

da marca quando o licitante não for o fabricante Declaração 

de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, atestando 

que a garantia mínima é de 02 anos.  

4 SISTEMA DE SUPERFÍCIES Sistema para múltiplas 

funções como escrever, projetar e fixar, composto de painéis 

com dimensões de 2280 mm de comprimento e altura de 1200 

mm, para uso interno em ambientes pedagógicos, 

administrativos, circulações, áreas comuns e outros. painéis 

compostos por substrato de MDF, de 18 mm de espessura, 

revestido na superfície frontal com laminado de alta pressão 

tipo lousa branca brilhante com linhas horizontais e verticais 

formando quadrados com 50 x 50 mm, com fácil remoção da 

tinta do pincel a seco de espessura mínima de 1 mm. colagem 

dos revestimentos frontal adesivo bi componente. superfície 

posterior do painel em BP branco tx. bordos encabeçados em 

fita de borda pp espessura de 2,5mm. acabamento liso fosco. 

colagem da fita de borda com adesivo hot melting. cantoneiras 

para proteção, fixação e afastamento da parede, em material 

polimérico injetado em ABS, em duas partes denominadas 

base e capa, medindo 120mm (largura) x 120mm 

(profundidade) x 40mm (espessura) que se encaixam entre si 

por meio de registros e envolvem o conjunto painel -perfis de 

bordo. acabamento externo de superfície: brilhante espelhado. 

Tolerância máxima para variação de medidas dimensionais (+ 

ou -) 3mm. Para garantir a qualidade, durabilidade e 

resistência, o item deve possuir os seguintes documentos que 

devem ser apresentados juntamente com a proposta inicial: 

Certificação do processo de preparação e pintura em 

superfícies metálicas, pelo modelo 5 de certificação, com as 

seguintes normas: Corrosão por Exposição à Névoa Salina 

Neutra ABNT NBR 17088:2023 Avaliação conforme 

especificado em NBR 5841:2015 e NBR ISO 4628 -3:2022. 

declaração de garantia emitida exclusivamente pelo 

fabricante, atestando que a garantia mínima é de 01 ano contra 

qualquer defeito de fabricação. Declaração do fabricante 
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autorizando a utilização da marca quando o Licitante não for 

o fabricante.  

5 CONJUNTO ALUNO JUVENIL O conjunto abaixo descrito 

deve ser certificado conforme norma COMPULSÓRIA 

ABNT ABNT 14006. Conjunto formado por uma cadeira e 

uma mesa. A cadeira deve ser composta por: estrutura 

metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas e fixadores 

plásticos, e dois parafusos. O assento deve ser confeccionado 

em polipropileno copolímero injetado e moldado 

anatomicamente com acabamento texturizado e dimensões 

aproximadas de 395 mm de largura, 345 mm de profundidade 

4 mm de espessura de parede com cantos arredondados, 

montado à estrutura por meio de um encaixe em todo o tubo 

da base da frente da cadeira e 2 (duas) cavidades reforçadas 

com aletas de 2 mm de espessura, que acomodam parafusos 

auto atarraxantes para plástico de diâmetro 5x25 mm fenda 

phillips. Na parte frontal, que fica em contato com as pernas 

do usuário deve ser provido de borda arredondada com raio a 

fim de não obstruir a circulação sanguínea. A altura do 

assento até o chão deve ser de 385 mm. O encosto deve ser 

inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ou abertura, 

fabricado em polipropileno copolímero injetado e moldado 

anatomicamente com acabamento texturizado. Suas 

dimensões aproximadas devem ser de 375 mm de largura por 

195 mm de altura, com espessura de parede média de 3,5 mm. 

A peça deve possuir cantos arredondados e unir -se à estrutura 

por meio de encaixes de suas cavidades posteriores aos tubos 

da estrutura metálica da cadeira e ser travada por dois pinos 

retráteis injetados em polipropileno copolímero, na mesma 

cor do encosto, dispensando a presença de rebites ou 

parafusos. A estrutura deve ser fabricada à partir de tubos de 

secção redonda com ø 19,05 mm e 1,5 mm de espessura de 

parede dobrados e soldados. O conjunto estrutural deve 

receber banhos químicos e pintura Epoxi em pó. As 

extremidades das pernas da cadeira devem receber sapatas 

plástica. A mesa deve ter 650 mm de altura e permitir sua 

montagem completa por encaixes de seus componentes e 

poder ser utilizada de ambos os lados, frente ou traz 

dependendo da escolha do usuário. Deve possuir tampo 

injetado em termoplástico ABS virgem, com pigmentação, 

superfície lisa sem brilho e com formato de 2 (dois) ângulos 

possibilitando a formação de círculos com 6 (seis) ou 30 

(trinta) mesas. O tampo deve fixarse ao contra tampo por meio 

de 06 (seis) encaixes, 4 cliques do tipo Snap -fit e duas torres 
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para fixação por parafusos. O contra tampo deve apoiar, 

reforçar e estruturar a superfície do tampo além de prover 

acabamento na parte inferior do tampo da mesa. As dimensões 

aproximadas do tampo devem ser de 680 mm na base maior, 

595 mm na base menor e 560 mm lateralmente, contendo 02 

(dois) porta objetos laterais da superfície de uso integrados ao 

tampo disponibilizando uma área útil de superfície de uso do 

tampo de 560 mm x 515 mm. A área somando os dois porta 

objetos deve ser de aproximadamente 0,29 m2. Deve possuir 

01 (um) porta livro em formato retangular, injetado em 

termoplástico com superfície texturizada, aberto por todos os 

lados facilitando o manuseio dos materiais. A estrutura 

metálica da mesa deve ser confeccionada em tubos de aço 

1010/1020, sendo a base do tampo com tubo quadrado de 

20x20mm e espessura de 1,9 mm soldados à duas camisas 

metálicas de tubo oblongo 29x58mm e espessura de parede de 

1,9mm unidas entre si por um tubo oblongo 29x58mm com 

espessura de parede de 1,5mm. As pernas da mesa devem ser 

fabricadas com tubo oblongo 29x58 mm espessura 1,9 mm 

soldados aos pés da mesa fabricados em tubo de ø 38,10 mm 

e espessura de 1,5 mm com ponteiras plásticas de acabamento 

fixadas por meio de rebites tipo POP. A montagem das pernas 

da mesa ao tampo se dará por meio de 4 parafusos. Todos os 

componentes da estrutura metálica devem ser fabricados em 

tubo de aço industrial, tratados por conjuntos de banhos 

químicos, e receber pintura epóxi em pó. Tolerância máxima 

para variação de medidas dimensionais (+ ou -) 3mm. Para 

garantir a qualidade, durabilidade e resistência, o item deve 

possuir os seguintes documentos que devem ser apresentados 

juntamente com a proposta inicial: certificado conforme 

norma COMPULSÓRIA ABNT ABNT 14006. Conjunto 

formado por uma cadeira e uma mesa. Laudo emitido pela 

ABERGO, com imagens e cotas, comprovando que o 

mobiliário ofertado está de acordo com a Norma 

Regulamentadora NR 17 – Ergonomia segundo Portaria / 

MTP nº 423 de 07 de outubro de 2021 atendendo aos 

requisitos do subitem ―17.6.6 Assentos utilizados nos postos 

de trabalho‖ do item 16.6 Mobiliário do Posto de Trabalho, 

conforme texto da NR17, contido na portaria acima 

mencionada acompanhado por cópia de documento de 

identidade profissional. - Laudo ou relatório de ensaio emitido 

por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a 

ASTM E 1252:1998, com resultado de absorção 

características para Polipropileno. Laudo emitido por 
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laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a 

ASTM D 790:2019, atestando que a resistência a flexão para 

o polipropileno é igual ou maior que 25 MPA . Laudo ou 

relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO de acordo com a ASTM D 256:2023e1, atestando 

que a resistência a ao impacto IZOD para polipropileno tem 

resistência mínima de 50 J/m. Laudo ou relatório de ensaio 

emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo 

com NBR 17088. com resultado mínimo de 1.900 horas. 

Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de 

acordo com ABNT NBR 8095 (corrosão por exposição à 

atmosfera úmida saturada) com duração mínima de 1.700 

horas Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO de acordo com ABNT NBR 10443 (espessura de 

camara seca) com espessura mínima de 80 mricras. 

CERTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE PREPARAÇÃO E 

PINTURA EM SUPERFÍCIES METÁLICAS PELO 

MODELO 5 DE CERTIFICAÇÃO - ENSAIOS: NBR 17088; 

NBR 8095; NBR 8096; ABNT NBR 10443; ABNT NBR 

11003; ASTM D 3359; ASTM D 2794; ASTM D 3363; 

ABNT NBR 10545; -Catálogo técnico do produto, nos quais 

necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, 

comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de 

fabricação. Declaração do fabricante autorizando a utilização 

da marca quando o licitante não for o fabricante -Declaração 

de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, atestando 

que a garantia mínima é de 02 anos.  

6 CONJUNNTO ALUNO ADULTO O conjunto descrito deve 

ser certificado conforme norma COMPULSÓRIA ABNT 

ABNT 14006. Conjunto formado por uma cadeira e uma 

mesa. A cadeira deve ser composta por: estrutura metálica, 

assento, encosto, ponteiras, sapatas e fixadores plásticos, e 

dois parafusos. O assento deve ser confeccionado em 

polipropileno copolímero injetado e moldado 

anatomicamente com acabamento texturizado e dimensões 

aproximadas de 395 mm de largura, 420 mm de profundidade 

4 mm de espessura de parede com cantos arredondados, 

montado à estrutura por meio de um encaixe em todo o tubo 

da base da frente da cadeira e 2 (duas) cavidades reforçadas 

com aletas de 2 mm de espessura, que acomodam parafusos 

auto atarraxantes para plástico de diâmetro 5x25 mm fenda 

Philips. Na parte frontal, que fica em contato com as pernas 

do usuário deve ser provido de borda arredondada com raio a 

fim de não obstruir a circulação sanguínea. A altura do 
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assento até o chão deve ser de 460 mm. O encosto deve ser 

inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ou abertura, 

fabricado em polipropileno copolímero injetado e moldado 

anatomicamente com acabamento texturizado. Suas 

dimensões aproximadas devem ser de 375 mm de largura por 

195 mm de altura, com espessura de parede média de 3,5 mm. 

A peça deve possuir cantos arredondados e unir -se à estrutura 

por meio de encaixes de suas cavidades posteriores aos tubos 

da estrutura metálica da cadeira e ser travada por dois pinos 

retráteis injetados em polipropileno copolímero, na mesma 

cor do encosto, dispensando a presença de rebites ou 

parafusos. A estrutura deve ser fabricada à partir de tubos de 

secção redonda com ø 19,05 mm e 1,5 mm de espessura de 

parede dobrados e soldados. O conjunto estrutural deve 

receber banhos químicos e pintura Epoxi em pó. As 

extremidades das pernas da cadeira devem receber sapatas 

plásticas de acabamento. A mesa deve ter 760 mm de altura e 

permitir sua montagem completa por encaixes de seus 

componentes e poder ser utilizada de ambos os lados, frente 

ou traz dependendo da escolha do usuário. Deve possuir 

tampo injetado em termoplástico ABS virgem, com 

pigmentação, superfície lisa sem brilho e com formato de 2 

(dois) ângulos possibilitando a formação de círculos com 6 

(seis) ou 30 (trinta) mesas. O tampo deve fixar -se ao contra 

tampo por meio de 06 (seis) encaixes, 4 cliques do tipo Snap 

-fit e duas torres para fixação por parafusos. O contra tampo 

deve apoiar, reforçar e estruturar a superfície do tampo além 

de prover acabamento na parte inferior do tampo da mesa. As 

dimensões aproximadas do tampo devem ser de 680 mm na 

base maior, 595 mm na base menor e 560 mm lateralmente, 

contendo 02 (dois) porta objetos laterais da superfície de uso 

integrados ao tampo disponibilizando uma área útil de 

superfície de uso do tampo de 560 mm x 515 mm. A área 

somando os dois (02) porta objetos devem ser de 

aproximadamente 0,29 m². Deve possuir 01 (um) porta livro 

em formato retangular, injetado em termoplástico com 

superfície texturizada, aberto por todos os lados facilitando o 

manuseio dos materiais. A estrutura metálica da mesa deve 

ser confeccionada em tubos de aço 1010/1020, sendo a base 

do tampo com tubo quadrado de 20x20 mm e espessura de 1,9 

mm soldados à duas camisas metálicas de tubo oblongo 

29x58mm e espessura de parede de 1,9mm unidas entre si por 

um tubo oblongo 29x58mm com espessura de parede de 1,5 

mm. As pernas das mesas devem ser fabricadas com tubo 
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oblongo 29x58 mm espessura 1,9 mm soldados aos pés da 

mesa fabricados em tubo de ø 38,10 mm e espessura de 1,5 

mm com ponteiras plásticas de acabamento fixadas por meio 

de rebites tipo POP. A montagem das pernas da mesa ao 

tampo se dará por meio de 4 parafusos. Todos os componentes 

da estrutura metálica devem ser fabricados em tubo de aço 

industrial, tratados por conjuntos de banhos químicos, e 

receber pintura epóxi em pó. Tolerância máxima para 

variação de medidas dimensionais (+ ou -) 3mm. Para garantir 

a qualidade, durabilidade e resistência, o item deve possuir os 

seguintes documentos que devem ser apresentados 

juntamente com a proposta inicial: certificado conforme 

norma COMPULSÓRIA ABNT ABNT 14006. Conjunto 

formado por uma cadeira e uma mesa. Laudo emitido pela 

ABERGO, com imagens e cotas, comprovando que o 

mobiliário ofertado está de acordo com a Norma 

Regulamentadora NR 17 – Ergonomia segundo Portaria / 

MTP nº 423 de 07 de outubro de 2021 atendendo aos 

requisitos do subitem ―17.6.6 Assentos utilizados nos postos 

de trabalho‖ do item 16.6 Mobiliário do Posto de Trabalho, 

conforme texto da NR17, contido na portaria acima 

mencionada acompanhado por cópia de documento de 

identidade profissional. - Laudo ou relatório de ensaio emitido 

por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a 

ASTM E 1252:1998, com resultado de absorção 

características para Polipropileno. Laudo emitido por 

laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a 

ASTM D 790:2019, atestando que a resistência a flexão para 

o polipropileno é igual ou maior que 25 MPA . Laudo ou 

relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO de acordo com a ASTM D 256:2023e1, atestando 

que a resistência a ao impacto IZOD para polipropileno tem 

resistência mínima de 50 J/m. Laudo ou relatório de ensaio 

emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo 

com NBR 17088. com resultado mínimo de 1.900 horas. 

Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de 

acordo com ABNT NBR 8095 (corrosão por exposição à 

atmosfera úmida saturada) com duração mínima de 1.700 

horas Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO de acordo com ABNT NBR 10443 (espessura de 

camara seca) com espessura mínima de 80 mricras. 

CERTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE PREPARAÇÃO E 

PINTURA EM SUPERFÍCIES METÁLICAS PELO 

MODELO 5 DE CERTIFICAÇÃO - ENSAIOS: NBR 17088; 
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NBR 8095; NBR 8096; ABNT NBR 10443; ABNT NBR 

11003; ASTM D 3359; ASTM D 2794; ASTM D 3363; 

ABNT NBR 10545; -Catálogo técnico do produto, nos quais 

necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, 

comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de 

fabricação. Declaração do fabricante autorizando a utilização 

da marca quando o licitante não for o fabricante -Declaração 

de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, atestando 

que a garantia mínima é de 02 anos.  

7 CONJUNTO ALUNO INFANTIL O conjunto abaixo 

descrito deve ser certificado conforme norma 

COMPULSÓRIA ABNT ABNT 14006. Conjunto formado 

por uma cadeira e uma mesa. A cadeira deve ser composta 

por: estrutura metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas e 

fixadores plásticos, e dois parafusos. O assento deve ser 

confeccionado em polipropileno copolímero injetado e 

moldado anatomicamente com acabamento texturizado e 

dimensões aproximadas de 395 mm de largura, 305 mm de 

profundidade 4 mm de espessura de parede com cantos 

arredondados, montado à estrutura por meio de um encaixe 

em todo o tubo da base da frente da cadeira e 2 (duas) 

cavidades reforçadas com aletas de 2mm de espessura, que 

acomodam parafusos auto atarraxantes para plástico de 

diâmetro 5x25 mm fenda phillips. Na parte frontal, que fica 

em contato com as pernas do usuário deve ser provido de 

borda arredondada com raio a fim de não obstruir a circulação 

sanguínea. A altura do assento até o chão deve ser de 355 mm. 

O encosto deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação 

ou abertura, fabricado em polipropileno copolímero injetado 

e moldado anatomicamente com acabamento texturizado. 

Suas dimensões aproximadas devem ser de 375 mm de 

largura por 195 mm de altura, com espessura de parede média 

de 3,5 mm. A peça deve possuir cantos arredondados e unir -

se à estrutura por meio de encaixes de suas cavidades 

posteriores aos tubos da estrutura metálica da cadeira e ser 

travada por dois pinos retráteis injetados em polipropileno 

UND 80 



 

                                 Página 57 de 154 

 

copolímero, na mesma cor do encosto, dispensando a 

presença de rebites ou parafusos. A estrutura deve ser 

fabricada à partir de tubos de secção redonda com ø 19,05 mm 

e 1,5 mm de espessura de parede dobrados e soldados. O 

conjunto estrutural deve receber banhos químicos e pintura 

Epoxi em pó. As extremidades das pernas da cadeira devem 

receber sapatas plásticas de acabamento. A mesa deve ter 590 

mm de altura e permitir sua montagem completa por encaixes 

de seus componentes e poder ser utilizada de ambos os lados, 

frente ou traz dependendo da escolha do usuário. Deve possuir 

tampo injetado em termoplástico ABS virgem, com 

pigmentação, superfície lisa sem brilho e com formato de 2. 

(dois) ângulos possibilitando a formação de círculos com 6 

(seis) ou 30 (trinta) mesas. O tampo deve fixar -se ao contra 

tampo por meio de 06 (seis) encaixes, 4 cliques do tipo Snap 

-fit e duas torres para fixação por parafusos. O contra tampo 

deve apoiar, reforçar e estruturar a superfície do tampo além 

de prover acabamento na parte inferior do tampo da mesa. As 

dimensões aproximadas do tampo devem ser de 680 mm na 

base maior, 595 mm na base menor e 560 mm lateralmente, 

contendo 02 (dois) porta objetos laterais da superfície de uso 

integrados ao tampo disponibilizando uma área útil de 

superfície de uso do tampo de 560 mm x 515 mm. A área 

somando os dois porta objetos deve ser de aproximadamente 

0,29 m2. Deve possuir 01 (um) porta livro em formato 

retangular, injetado em termoplástico com superfície 

texturizada, aberto por todos os lados facilitando o manuseio 

dos materiais. A estrutura metálica da mesa deve ser 

confeccionada em tubos de aço 1010/1020, sendo a base do 

tampo com tubo quadrado de 20x20mm e espessura de 1,9 

mm soldados à duas camisas metálicas de tubo oblongo 

29x58mm e espessura de parede de 1,9mm unidas entre sí por 

um tubo oblongo 29x58mm com espessura de parede de 

1,5mm. As pernas das mesas devem ser fabricadas com tubo 
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oblongo 29x58 mm espessura 1,9 mm soldados aos pés da 

mesa fabricados em tubo de ø 38,10 mm e espessura de 1,5 

mm com ponteiras plásticas de acabamento fixadas por meio 

de rebites tipo POP. A montagem das pernas da mesa ao 

tampo se dará por meio de 4 parafusos. Todos os componentes 

da estrutura metálica devem ser fabricados em tubo de aço 

industrial, tratados por conjuntos de banhos químicos, e 

receber pintura epóxi em pó. Tolerância máxima para 

variação de medidas dimensionais (+ ou -) 3mm. Para garantir 

a qualidade, durabilidade e resistência, o item deve possuir os 

seguintes documentos que devem ser apresentados 

juntamente com a proposta inicial: certificado conforme 

norma COMPULSÓRIA ABNT ABNT 14006. Conjunto 

formado por uma cadeira e uma mesa. Laudo emitido pela 

ABERGO, com imagens e cotas, comprovando que o 

mobiliário ofertado está de acordo com a Norma 

Regulamentadora NR 17 – Ergonomia segundo Portaria / 

MTP nº 423 de 07 de outubro de 2021 atendendo aos 

requisitos do subitem ―17.6.6 Assentos utilizados nos postos 

de trabalho‖ do item 16.6 Mobiliário do Posto de Trabalho, 

conforme texto da NR17, contido na portaria acima 

mencionada acompanhado por cópia de documento de 

identidade profissional. - Laudo ou relatório de ensaio emitido 

por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a 

ASTM E 1252:1998, com resultado de absorção 

características para Polipropileno. Laudo emitido por 

laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a 

ASTM D 790:2019, atestando que a resistência a flexão para 

o polipropileno é igual ou maior que 25 MPA . Laudo ou 

relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO de acordo com a ASTM D 256:2023e1, atestando 

que a resistência a ao impacto IZOD para polipropileno tem 

resistência mínima de 50 J/m. Laudo ou relatório de ensaio 

emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo 
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com NBR 17088. com resultado mínimo de 1.900 horas. 

Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de 

acordo com ABNT NBR 8095 (corrosão por exposição à 

atmosfera úmida saturada) com duração mínima de 1.700 

horas Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO de acordo com ABNT NBR 10443 (espessura de 

camara seca) com espessura mínima de 80 mricras. 

CERTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE PREPARAÇÃO E 

PINTURA EM SUPERFÍCIES METÁLICAS PELO 

MODELO 5 DE CERTIFICAÇÃO - ENSAIOS: NBR 17088; 

NBR 8095; NBR 8096; ABNT NBR 10443; ABNT NBR 

11003; ASTM D 3359; ASTM D 2794; ASTM D 3363; 

ABNT NBR 10545; -Catálogo técnico do produto, nos quais 

necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, 

comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de 

fabricação. Declaração do fabricante autorizando a utilização 

da marca quando o licitante não for o fabricante -Declaração 

de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, atestando 

que a garantia mínima é de 02 anos.  

8 CONJUNTO ESCOLAR, MESA E CADEIRAS: 01 (uma) 

mesa e 04 (quatro) Cadeiras A superfície da mesa deve ser 

confeccionada em laminado de alta pressão tipo lousa escolar 

na cor branca para uso de canetas tipo WBM -7 ou similares, 

possibilitando que os usuários possam escrever ou desenhar 

sob sua superfície e que seja facilmente removível. Mesa: 

Altura: 60 cm / Tampo: 80 cm x 80 cm / Tolerância de +/ - 

2% Mesa: tampo em MDP ou MDF, com espessura de 18 mm, 

revestido na face superior em laminado melamínico de alta 

pressão, 0,8 mm de espessura, tipo lousa, na cor branca 

(comprovar que o revestimento é em lousa por meio do 

fornecedor), cantos arredondados. Revestimento na face 

inferior em laminado melamínico de baixa pressão - BP, na 

cor branca. Dimensões acabadas 800mm (largura) x 800mm 

(profundidade) x 18,8mm (espessura), admitindo -se 
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tolerância de até + 2mm para largura e profundidade e +/ - 

1mm para espessura. Fixação do tampo à estrutura através de: 

06 porcas garra rosca métrica m6 (diâmetro de 6 mm). Topos 

encabeçados com fita de bordo termoplástica extrudada, 

confeccionada em pvc (cloreto de polivinila); pp 

(polipropileno) ou pe (polietileno), com "primer" na face de 

colagem, acabamento de superfície texturizado, na cor 

amarela - colada com adesivo "hot melting". Resistência ao 

arrancamento mínima de 70n (ver fabricação). Laterais 

revestidas com o mesmo material e cor do tampo superior, 

cantos arredondados, fixado à estrutura por parafusos auto - 

atarrachantes. Estrutura da mesa composta de: pés 

confeccionados em tubo de aço carbono, laminado a frio, com 

costura, secção circular diâmetro de 38mm (1 1/2"), em chapa 

16 (1,5mm); travessas em tubo de aço carbono, laminado a 

frio, com costura, secção retangular de 20 x 40mm, em chapa 

16 (1,5mm). Ponteiras e sapatas, em polipropileno 

copolímero virgem, isento de cargas minerais, injetadas na cor 

amarela - fixadas à estrutura através de encaixe e pino 

expansor. Pintura dos elementos metálicos em tinta em pó 

híbrida epóxi / poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada 

em estufa, espessura mínima de 40 micrometros na cor cinza 

- ref ral 7040. Pés com protetores de plástico PP também na 

cor amarela. Cadeira: Assento: 40 cm (largura) x 31 cm 

(profundidade) 35 cm (atura de assento ao chão) Encosto: 40 

cm (largura) x 20 cm (altura do assento ao encosto) Tolerância 

de +/ - 2% Assento e encosto em polipropileno copolímero 

virgem, isento de cargas minerais, injetados, na cor 

amarela,nos moldes do assento e do encosto deve ser gravado 

o símbolo internacional de reciclagem, apresentando o 

número identificador do polímero, datador de lotes indicando 

mês e ano de fabricação, a identificação do modelo e o nome 

da empresa fabricante do componente injetado. Estrutura em 

tubo de aço carbono laminado a frio, com costura, diâmetro 



 

                                 Página 61 de 154 

 

de 20,7 mm, em chapa 14 (1,9 mm). fixação do assento e 

encosto injetados à estrutura através de rebites de ―repuxo‖, 

diâmetro de 4,8 mm, comprimento 12 mm. Ponteiras e 

sapatas, em polipropileno copolímero virgem, isento de 

cargas minerais, injetadas na cor amarela, fixadas à estrutura 

através de encaixe e pino expansor. Nos moldes das ponteiras 

e sapatas deve ser gravado o símbolo internacional de 

reciclagem, apresentando o número identificador do 

polímero, a identificação do modelo e o nome da empresa 

fabricante do componente injetado pintura dos elementos 

metálicos em tinta em pó híbrida epóxi / poliéster, 

eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa, espessura 

mínima de 100 micrometros, na cor cinza - ref ral 7040. Pés 

com protetores de plástico PP também na cor amarela. 

Apresentar na proposta de preços Laudo comprovando a 

camada de tina de 100 micras de acordo com NBR 10443 

Certificação do processo de preparação e pintura em 

superfícies metálicas, pelo modelo 5 de certificação emitido 

por laboratório acreditado pelo INMETRO com as seguintes 

normas e avaliações: Corrosão por Exposição à Névoa Salina 

Neutra ABNT NBR 17088:2023 (Antiga ABNT NBR 

8094:1983), avaliação conforme especificado em NBR 

5841:2015 e NBR ISO 4628 -3:2022 Corrosão por Exposição 

à Atmosfera Úmida Saturada ABNT NBR 8095:2015, 

avaliação conforme especificado em NBR 5841:2015 e NBR 

ISO 4628 -3:2022, corrosão por Exposição ao Dióxido de 

Enxofre SO2 ABNT NBR 8096:1983, avaliação conforme 

especificado em NBR 5841:2015 e NBR ISO 4628 - 3:2022, 

espessura da camada de tinta ABNT NBR 10443:2008 ASTM 

D7091:2022, determinação da Aderência da Tinta ABNT 

NBR 11003:2023, determinação da aderência da Tinta ASTM 

D3359:2023, determinação do Brilho da Superfície ASTM D 

523:2018, Resistência de Revestimentos Orgânicos para os 

Efeitos de Deformação Rápida (Impacto) ASTM D 
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2794:2019, determinação da Dureza ao Lápis em Tinta 

Aplicada ASTM D 3363:2023, Flexibilidade mandril cônico 

ABNT NBR 10545:2014, Massa de fosfato Preparação de 

superfícies para pintura – Processo de fosfatização – 

Procedimento ABNT NBR 9209:1986 Declaração do 

fabricante autorizando a utilização da marca quando o 

licitante não for o fabricante. declaração de garantia emitida 

exclusivamente pelo fabricante, atestando que a garantia 

mínima é de 01 ano contra qualquer defeito de fabricação.  

9 CONJUNTO REFEITÓRIO COM TAMPO INJETADO 

COM 10 CADEIRAS INFANTIL. A mesa deve ser composta 

por tampos modulares fabricada em ABS injetado de alto 

impacto, formado por 4 módulos que se fixam à estrutura por 

meio de encaixes, sendo 4 encaixes nas laterais da mesa (2 de 

cada lado) e 3 encaixes centrais por módulo e 4 parafusos por 

módulo. Após montada a mesa mede 2440x810mm e tem 

590mm de altura. A estrutura deve ser formada por um quadro 

fabricado em tubo de aço 1010/1020 de seção 20x40mm com 

1,2mm composto por 3 travessas e 2 cabeceiras. As pernas 

devem ser fabricadas em tubo de aço 1010/1020 Ø 1.1/2‖x 

0,9mm de parede e encaixadas sem o uso de parafusos. Na 

extremidade inferior de cada pé existe de uma sapata com 

regulagem de altura para nivelamento da mesa, fabricada em 

polipropileno. Todas as peças metálicas que compõe a mesa 

recebem tratamento anticorrosivo e pintura em tinta Epóxi. 

Cadeira. O conjunto é composto por 10 cadeiras, ela deve ser 

composta por: estrutura metálica, assento, encosto, ponteiras, 

sapatas e fixadores plásticos, e dois parafusos. O assento deve 

ser confeccionado em polipropileno copolímero injetado e 

moldado anatomicamente com acabamento texturizado e 

dimensões de aproximadamente 350 mm de largura, 300 mm 

de profundidade 4 mm de espessura de parede com cantos 

arredondados, montados à estrutura por meio de um encaixe 

em todo o tubo da base da frente da cadeira e 2 (duas) 

UND 10 
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cavidades reforçadas com aletas de 2mm de espessura, que 

acomodam parafusos auto atarraxantes para plástico de 

diâmetro 5x25 mm fenda Phillips. Na parte frontal, que fica 

em contato com as pernas do usuário deve ser provido de 

borda arredondada com raio a fim de não obstruir a circulação 

sanguínea. A altura do assento até o chão é de 350 mm. O 

encosto deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ou 

abertura, fabricado em polipropileno copolímero injetado e 

moldado anatomicamente com acabamento texturizado. Suas 

dimensões são 375 mm de largura por 200 mm de altura, com 

espessura de parede média de 3,5 mm. A peça deve possuir 

cantos arredondados e une -se à Estrutura por meio de 

encaixes de suas cavidades posteriores aos tubos da estrutura 

metálica da cadeira e deve ser travada por dois pinos retráteis 

injetados em polipropileno copolímero, na mesma cor do 

encosto, dispensando a presença de rebites ou parafusos. A 

estrutura deve ser fabricada à partir de tubos de secção 

redonda com ø 19,05 mm e 1,5 mm de espessura de parede 

dobrados e soldados. O conjunto estrutural deve receber 

banhos químicos e pintura Epóxi em pó. As extremidades das 

pernas da cadeira recebem sapatas plásticas de acabamento. 

Tolerância máxima para variação de medidas dimensionais (+ 

ou -) 3mm. Para garantir a qualidade, durabilidade e 

resistência, o item deve possuir os seguintes documentos que 

devem ser apresentados juntamente com a proposta inicial: 

Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO 

DA ANÁLISE QUALITATIVA DE MATERIAIS POR 

ESPECTROSCOPIA NO INFRAVERMELHO PARA 

POLIPROPILENO de acordo com a ASTM E1252:1998, 

com resultado ABSORÇÕES CARACTERÍSTICAS DO PP. 

Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO 

comprovando a RESISTÊNCIA A FLEXÃO PARA 

POLIPROPILENO de acordo com a norma ASTM 

D790:2017 com resultado de no mínimo 27 MPA. Laudo 
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emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO 

comprovando a RESISTÊNCIA AO IMPACTO IZOD PARA 

POLIPROPILENO, de acordo com a norma ASTM 

D256:2023e1 – POLIPROPILENO, com resultado de no 

mínimo ao impacto de 50 J/M Laudo emitido por laboratório 

acreditado pelo INMETRO da ANÁLISE QUALITATIVA 

DE MATERIAIS POR ESPECTROSCOPIA NO 

INFRAVERMELHO PARA ABS DE ACORDO COM A 

NORMA ASTM E1252:1998 – ABS, COM RESULTADO, 

ABSORÇÕES CARACTERÍSTICAS DO ABS. Laudo 

emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo 

com a norma ASTM D790:2017 – ABS, comprovando 

RESISTÊNCIA A FLEXÃO PARA ABS com resultado 

MÍNIMO DE 70 MPA Laudo emitido por laboratório 

acreditado pelo INMETRO de acordo com a norma ASTM 

D256:2023e1 – ABS (RESISTÊNCIA AO IMPACTO IZOD 

PARA ABS) com resultado mínimo ao impacto de 70 J/M 

CERTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE PREPARAÇÃO E 

PINTURA EM SUPERFÍCIES METÁLICAS PELO 

MODELO 5 DE CERTIFICAÇÃO - ENSAIOS: NBR 17088; 

NBR 8095; NBR 8096; ABNT NBR 10443; ABNT NBR 

11003; ASTM D 3359; ASTM D 2794; ASTM D 3363; 

ABNT NBR 10545; Catálogo técnico do produto, nos quais 

necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, 

comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de 

fabricação. Declaração do fabricante autorizando a utilização 

da marca quando o licitante não for o fabricante! -Declaração 

de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, atestando 

que a garantia mínima é de 02 anos.  

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 099/2023. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos é: 

2.1.1. Fundamenta-se na Lei 14.133/2021, bem como o decreto municipal 99/2023, de 30 de 

novembro de 2023. 

2.1.2. A contratação referente à aquisição de mobiliário para as escolas municipais de Jardim 

de Angicos/RN é necessária para atender às demandas estruturais identificadas pelas unidades 

de ensino da rede municipal, conforme exposto na Ata de Registro de Preço vigente. 

A aquisição visa garantir condições adequadas para o desenvolvimento das atividades 

pedagógicas e administrativas, contribuindo para a promoção de um ambiente escolar seguro, 

acessível e acolhedor. Além disso, a padronização e qualidade do mobiliário contribuem para a 

valorização da educação pública, conforme previsto no Plano Municipal de Educação e nas 

normativas do Ministério da Educação. 

Dessa forma, justifica-se a contratação como medida essencial para assegurar o pleno 

funcionamento das escolas municipais, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade 

e continuidade do serviço público educacional. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Para a solução da necessidade serão adquiridos os itens apresentados no termo de 

referência, sendo entregues, conforme apresentado a necessidade em ATA de registro de 

preços. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Na presente contratação não será admitida a indicação de marca. 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 03 dias úteis, contados do(a) da emissão da Ordem de 

Compra, em remessa única (ou parcelada). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 05 dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e dos Esportes, Rua Pe. Saturnino de Jesus Bezerra, N, 28, Centro.  

 

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 

inferior a 02 (dois) meses, ou a (metade, um terço, dois terços etc.) do prazo total recomendado 

pelo fabricante. 

 

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor), no caso de material de consumo. 

 

5.6. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 

12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, no caso de material 

permanente. 

 

5.7. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

 

5.8. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas.  

 

5.9. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias.  

 

5.10. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento. 
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5.11. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada.  

 

5.12. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante.  

 

5.13. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos.  

 

5.14. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado 

a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 

seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem 

que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

 

5.15. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.  

 

5.16. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
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6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

6.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

 

6.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

6.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.9.A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

6.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

 

6.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

 

6.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa. 

 

6.13. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CND), Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual e 

Municipal. 
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6.14. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas determinadas no 

Decreto Municipal nº 099/2023, e Portarias Internas Conjuntas nº 01, 02 e 03, todos do 

município de Jardim de Angicos/RN. 

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 02 (dois) dias úteis. 

 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos da Instrução Normativa nº 02/2023 – Jardim de Angicos CGM. 

 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

 

7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da e Instrução Normativa nº 

02/2023 – Jardim de Angicos CGM. 

 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

 

8.1.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.1. Habilitação jurídica 

8.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

8.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

8.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.1.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

8.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

8.3. Qualificação Econômico-Financeira 

8.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou 

de sociedade simples. 

 

8.3.2. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 

30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão, bem 

como, cível e fiscais de todos os seus representantes legais dentro do prazo de validade previsto 

dentro da própria certidão. 

 

8.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais com termos de abertura e encerramento do livro diário dos dois 

exercícios e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante 

+ Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
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8.3.4. O Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício – DRE deverão estar 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante e estar 

assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade — CRC de forma regular apresentando comprovação 

através da certidão de regularidade do contador do último balanço apresentado.  

 

8.3.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido de, no mínimo, 10% do valor estimado da 

contratação. 

 

8.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

8.3.7. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos.  

 

8.3.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

8.3.9. Relação de Compromissos Assumidos, conforme expressa o art. 69 da Lei Federal nº 

14133/2021.  

a) A Declaração contendo a relação dos contratos, a demonstração dos resultados deverá ser 

constituída minimamente do: nome do emitente, CNPJ, Vigência e Valor do Contrato e/ou Ata 

de registro de preços, e justificativas quando se fizerem necessárias. Esses elementos são itens 

obrigatórios no documento, e esse faz parte do rol das exigências legais para os serviços, sendo 

motivo de inabilitação imediata da licitante por descumprimento das qualificações econômico-

financeiras. Caso as licitantes não possuam contratos ou atas vigentes, deverão apresentar os 

índices e justificativas com o equivalente dos contratos zerados. 

 

8.3.10. As MEI’S por força do Acórdão 133/2022 Plenário – TCU, são obrigadas a apresentar 

seu balanço e demais elementos da qualificação econômico-Financeira. 

 

8.3.11. Apresentar certidão simplificada da Junta Comercial do Estado sede da Licitante em 

nome da empresa, emitida nos últimos 30 (trinta) dias, contados da abertura da sessão. 
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8.4. Qualificação Técnica 

8.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

8.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

8.4.3.O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, notas fiscais, dentre outros documentos. 

8.4.4. No caso de assinatura digital em atestado de capacidade técnica emitido por pessoa 

jurídica de direto privado, a assinatura apenas será válida caso haja código de verificação da 

autenticidade do documento via internet, impresso no documento.  

8.4.5. O(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar fornecimentos de no mínimo 50% (cinquenta por 

cento) do quantitativo a ser licitado, devendo ser comprovadamente verificados os elementos 

relacionados ao objeto da licitação, os itens exigidos e suas respectivas 

descrições/especificações fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com 

identificação clara do emissor, emitidos sem rasuras, acréscimos ou entrelinhas, assinados por 

quem tenha competência para expedi-los com a devida comprovação da competência, 

registrados na entidade profissional competente, quando for o caso e seja pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos exigidos, sendo admitido a soma de 

atestados apresentando comprovação do fornecimento através de notas ficais. 

8.4.6. Laudos que comprovem a qualidade dos produtos. 

8.4.7. Apresentar declaração de sigilo total das informações a que tiverem conhecimento e que 

cumprem as exigências constantes do Termo de Referência; e 

8.4.8. Apresentar declaração de que o licitante assume inteira responsabilidade pela 

autenticidade e veracidade das certidões apresentadas e que se submete às condições do Edital, 

em todas as fases da licitação. 

8.4.9. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.4.10. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
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de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.4.11. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

8.4.12. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

8.4.13.O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.4.14. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; e 

 

 

8.4.15. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.4.14.A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1 O custo estimado total da contratação será aferido no Setor de Compras do Município de 

Jardim de Angicos/RN. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados pela Controladoria Geral do Município. 

 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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11. DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

 

11.1. É conferido à Administração as prerrogativas, com relação aos contratos, de: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos do contratado; 

II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

III - fiscalizar sua execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

V - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao 

objeto do contrato nas hipóteses de: 

a) risco à prestação de serviços essenciais; 

 

 

b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, 

inclusive após extinção do contrato. 

 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas as seguintes 

sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

13. DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES 

 

13.1 As regras concernentes às obrigações do contratante e contratado, as hipóteses de extinção 

do contrato, bem como demais disposições, devem ser observadas as regras da Lei nº 

14.133/2021 e Decreto Municipal nº 099/2023. 

Jardim de Angicos/RN, 13 de maio de 2025 

 

 

Diana Leilane de Lima Souza 

Assessora Administrativa 

Matrícula:0005320 

 

 

Raquel Lima de Moura 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e dos Esportes 

Matrícula:0003697 
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APÊNDICE DO ANEXO I – MAPA DEMONSTRATIVO DE VALORES ESTIMADOS 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND 

VALOR 

UNIT. 

EST. 

(R$) 

1 MODULO DUPLA FACE ESTANTE FACE DUPLA 

INFERIOR FECHADA, TOTALMENTE 

CONFECCIONADA EM AÇO SAE1008/1020, 

CONTENDO: 02 (DUAS) LATERAIS DE 

SUSTENTAÇÃO CONFECCIONADAS EM CHAPA 

DE ESPESSURA 1,20MM, CADA LATERAL COM 

36 (TRINTA E SEIS) RASGOS DE 28MM DE 

ALTURA POR 105MM DE LARGURA, 

PERMITINDO ENCAIXE DAS BANDEJAS EM 

PASSOS DE 175MM. 01 (UMA) BASE 

RETANGULAR FECHADA CONFECCIONADA 

EM CHAPA COM ESPESSURA 0,90MM, COM 

ALTURA DE 175 MM; 01 (UM) REFORÇO 

INTERNO EM ?TRIANGULO? SOLDADO EM 

TODA A EXTENSÃO DA BASE, 

CONFECCIONADO EM CHAPA 0,90MM; 02 

(DOIS) ANTEPAROS LATERAIS SOLDADOS A 

BASE E FIXADO NAS LATERAIS DA ESTANTE 

ATRAVÉS DE 06 (SEIS) PARAFUSOS 3/8? DE 

CADA LADO. 01 (UMA) TRAVESSA SUPERIOR 

HORIZONTAL (CHAPÉU), CONFECCIONADO 

EM CHAPA 0,90MM E DOBRADO EM ¨U¨ COM 

ALTURA DE 70MM; 02 (DOIS) ANTEPAROS 

LATERAIS EM CHAPA 1,50 MM SOLDADOS A 

TRAVESSA E FIXADO NAS LATERAIS DA 

ESTANTE ATRAVÉS DE 06 (SEIS) PARAFUSOS 

3/8? DE CADA LADO. 08 (OITO) PRATELEIRAS 

COM DIMENSÕES DE 930 MM DE 

COMPRIMENTO E 235 MM DE PROFUNDIDADE, 

CONFECCIONADAS EM CHAPA COM 

ESPESSURA DE 0,90MM, COM DOBRAS NAS 

LATERAIS QUE PERMITEM AS MESMAS A 

UNIÃO AS LATERAIS PELO SISTEMA DE 

ENCAIXE (SEM PARAFUSOS). ACABAMENTO 

COM SISTEMA DE TRATAMENTO QUÍMICO DA 

CHAPA (ANTI - FERRUGINOSO E 

10 UND 5.933,63 



 

                                 Página 81 de 154 

 

FOSFATIZANTE) E PINTURA ATRAVÉS DE 

SISTEMA ELETROSTÁTICO EPÓXI PÓ. SEM 

ARESTAS CORTANTES E REBARBAS. 

DIMENSÕES: ALTURA: 200 CM LARGURA: 100 

CM. PROFUNDIDADE: 58 CM. APRESENTAR 

JUNTO COM A PROPOSTA INICIAL: LAUDO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO EM 

ATENDIMENTO A NBR 17088:2023 - CORROSÃO 

POR EXPOSIÇÃO À NÉVOA SALINA COM 

DURAÇÃO IGUAL OU SUPERIOR A 1.600 

HORAS. LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 

EM ATENDIMENTO A NBR 5841:2015 - 

DETERMINAÇÃO DO GRAU DE 

EMPOLAMENTO DE SUPERFÍCIES PINTADAS 

COM RESULTADO DE D0 = ISENTO DE BOLHAS 

E T0 = ISENTO DE BOLHAS COM DURAÇÃO 

IGUAL OU SUPERIOR A 1.600 HORAS. LAUDO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO EM 

ATENDIMENTO A NBR ISO 4628:2022 - TINTAS 

E VERNIZES — AVALIAÇÃO DA DEGRADAÇÃO 

DE REVESTIMENTO COM DURAÇÃO IGUAL OU 

SUPERIOR A 1.600 HORAS SEM ENFERRUJAR. 

LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO EM 

ATENDIMENTO A NBR 8095:2015 - MATERIAL 

METÁLICO REVESTIDO E NÃO REVESTIDO - 

CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO À ATMOSFERA 

ÚMIDA SATURADA COM DURAÇÃO IGUAL OU 

SUPERIOR A 850 HORAS. LAUDO EMITIDO POR 

LABORATÓRIO EM ATENDIMENTO A NBR 

8096:1983 - MATERIAL METÁLICO REVESTIDO 

E NÃO REVESTIDO - CORROSÃO POR 

EXPOSIÇÃO AO DIÓXIDO DE ENXOFRE COM 

DURAÇÃO IGUAL OU SUPERIOR A 240 HORAS. 

LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO EM 

ATENDIMENTO NBR 10443:2023 - TINTAS E 

VERNIZES - DETERMINAÇÃO DA ESPESSURA 

DA PELÍCULA SECA SOBRE SUPERFÍCIES 

RUGOSAS COM ESPESSURA MÍNIMA DE 100 

MICRAS LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 

EM ATENDIMENTO ASTM D2794 -93 (REVISÃO 

2019) – RESISTÊNCIA DE REVESTIMENTOS 

ORGÂNICOS AOS EFEITOS DA DEFORMAÇÃO 

RÁPIDA (IMPACTO). NBR 9209:1986 – 

PREPARAÇÃO DE SUPERFÍCIES PARA 
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PINTURA – PROCESSO DE FOSFATIZAÇÃO, 

COM MASSA DE FOSFATO NÃO SUPERIOR A 

0,5000 G/M² DECLARAÇÃO DO FABRICANTE 

AUTORIZANDO A UTILIZAÇÃO DA MARCA 

QUANDO O LICITANTE NÃO FOR O 

FABRICANTE. DECLARAÇÃO DE GARANTIA 

EMITIDA EXCLUSIVAMENTE PELO 

FABRICANTE, ATESTANDO QUE A GARANTIA 

MÍNIMA É DE 01 ANO CONTRA QUALQUER 

DEFEITO DE FABRICAÇÃO.  
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2 CONJUNTO PROFESSOR COM CADEIRA 

GIRATÓRIA ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA 

MESA POSSUI TAMPO MODULAR EM 

PLÁSTICO INJETADO QUE SE FIXA À 

ESTRUTURA POR MEIO DE QUATRO ENCAIXES 

NAS LATERAIS DA MESA, SENDO DOIS EM 

CADA LADO E QUATRO PARAFUSOS. POSSUI 

TAPA COXAS DE 660 X 250 MM EM MDP DE 15 

MM DE ESPESSURA REVESTIDO COM 

LAMINADO MELAMÍNICO BRANCO FIXADO 

NA PARTE FRONTAL DA MESA POR QUATRO 

PARAFUSOS SOBERBOS. A ESTRUTURA É 

FORMADA POR UM QUADRO FABRICADO EM 

TUBO DE AÇO 1010/1020 DE SEÇÃO 

RETANGULAR 20 X 40 MM COM 1,2 MM DE 

ESPESSURA, COMPOSTO POR TRÊS 

TRAVESSAS E DUAS CABECEIRAS. NOS 

QUATRO CANTOS DO QUADRO, NA PARTE 

INFERIOR DO MESMO EXISTE UM CONE EM 

AÇO 1010/1020 ONDE SÃO MONTADOS OS PÉS 

DA MESA. ESSE CONE É FABRICADO EM TUBO 

Ø 2? COM 2,25 MM DE PAREDE E RECEBE 

INTERNAMENTE UMA BUCHA PLÁSTICA 

TAMBÉM CÔNICA E EXPANSÍVEL QUE 

REALIZA A FIXAÇÃO DAS PERNAS SEM O USO 

DE PARAFUSOS. AS PERNAS SÃO FABRICADAS 

EM TUBO DE AÇO 1010/1020 Ø 38,10 X 0,9 MM 

DE ESPESSURA DE PAREDE. NA 

EXTREMIDADE INFERIOR DE CADA PÉ EXISTE 

DE UMA SAPATA COM REGULAGEM DE 

ALTURA PARA NIVELAMENTO DA MESA, 

FABRICADA EM POLIPROPILENO. TODA AS 

PARTES METÁLICAS RECEBEM UMA 

PROTEÇÃO DE PREPARAÇÃO DE SUPERFÍCIE 

METÁLICA EM NANOTECNOLOGIA 

(NANOCERÂMICA), E REVESTIMENTO 

ELETROESTÁTICO EPÓXI EM PÓ, QUE 

GARANTE PROTEÇÃO E MAIOR VIDA ÚTIL AO 

PRODUTO. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA 

CADEIRA ESTRUTURA A ESTRUTURA É 

FABRICADA A PARTIR DE TUBOS DE SECÇÃO 

REDONDA COM Ø19,05MM E 1,5 MM DE 

ESPESSURA DE PAREDE DOBRADOS E 

SOLDADOS. TODA A ESTRUTURA RECEBE 

10 UND 3.416,86 
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UMA PROTEÇÃO DE PREPARAÇÃO DE 

SUPERFÍCIE METÁLICA EM 

NANOTECNOLOGIA (NANOCERÂMICA), E 

REVESTIMENTO ELETROESTÁTICO EPÓXI EM 

PÓ, QUE GARANTE PROTEÇÃO E MAIOR VIDA 

ÚTIL AO PRODUTO. PARA DAR ACABAMENTO 

NAS PONTAS DOS TUBOS DOS PÉS, A 

ESTRUTURA RECEBE PONTEIRAS PLÁSTICAS 

INJETADAS EM TERMOPLÁSTICO DE 

ENGENHARIA (COPOLÍMERO DE 

POLIPROPILENO). ASSENTO O ASSENTO É 

CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO INJETADO E MOLDADO 

ANATOMICAMENTE COM ACABAMENTO 

TEXTURIZADO DE 4 MM DE ESPESSURA DE 

PAREDE COM CANTOS ARREDONDADOS, 

MONTADOS À ESTRUTURA POR MEIO DE 

ENCAIXE NA PARTE DA FRENTE DA CADEIRA 

E FIXADO EM SUA PARTE TRASEIRA POR DOIS 

PARAFUSOS AUTO ATARRAXANTES PARA 

PLÁSTICO DE DIMENSÕES 5 X 25 MM. NA 

PARTE FRONTAL, QUE FICA EM CONTATO 

COM AS PERNAS DO USUÁRIO É PROVIDO DE 

BORDA ARREDONDADA COM RAIO AFIM DE 

NÃO OBSTRUIR A CIRCULAÇÃO SANGUÍNEA. 

ENCOSTO O ENCOSTO É INTEIRIÇO, SEM 

NENHUM TIPO DE VENTILAÇÃO OU 

ABERTURA, FABRICADO EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO INJETADO E MOLDADO 

ANATOMICAMENTE COM ACABAMENTO 

TEXTURIZADO, COM ESPESSURA DE PAREDE 

MÉDIA DE 3,5 MM. A PEÇA POSSUI CANTOS 

ARREDONDADOS E UNE -SE À ESTRUTURA 

POR MEIO DE ENCAIXES DE SUAS CAVIDADES 

POSTERIORES AOS TUBOS DA ESTRUTURA 

METÁLICA DA CADEIRA E É TRAVADA POR 

DOIS PINOS RETRÁTEIS INJETADOS EM 

POLIPROPILENO COPOLÍMERO, NA MESMA 

COR DO ENCOSTO, DISPENSANDO A 

PRESENÇA DE REBITES OU PARAFUSOS. 

TOLERÂNCIA MÁXIMA PARA VARIAÇÃO DE 

MEDIDAS DIMENSIONAIS (+ OU -) 3MM. PARA 

GARANTIR A QUALIDADE, DURABILIDADE E 

RESISTÊNCIA, O ITEM DEVE POSSUIR OS 
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SEGUINTES DOCUMENTOS QUE DEVEM SER 

APRESENTADOS JUNTAMENTE COM A 

PROPOSTA INICIAL: -LAUDO EMITIDO PELA 

ABERGO, COM IMAGENS E COTAS, 

COMPROVANDO QUE O MOBILIÁRIO 

OFERTADO ESTÁ DE ACORDO COM A NORMA 

REGULAMENTADORA NR 17 – ERGONOMIA 

SEGUNDO PORTARIA / MTP Nº 423 DE 07 DE 

OUTUBRO DE 2021 ATENDENDO AOS 

REQUISITOS DO SUBITEM ?17.6.6 ASSENTOS 

UTILIZADOS NOS POSTOS DE TRABALHO? DO 

ITEM 16.6 MOBILIÁRIO DO POSTO DE 

TRABALHO, CONFORME TEXTO DA NR17, 

CONTIDO NA PORTARIA ACIMA 

MENCIONADA ACOMPANHADO POR CÓPIA DE 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE PROFISSIONAL. 

- LAUDO OU RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO 

POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO 

INMETRO DE ACORDO COM A ASTM E 

1252:1998, COM RESULTADO DE ABSORÇÃO 

CARACTERÍSTICAS PARA POLIPROPILENO. 

LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 

ACREDITADO PELO INMETRO DE ACORDO 

COM A ASTM D 790:2019, ATESTANDO QUE A 

RESISTÊNCIA A FLEXÃO PARA O 

POLIPROPILENO É IGUAL OU MAIOR QUE 25 

MPA . LAUDO OU RELATÓRIO DE ENSAIO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM A ASTM D 

256:2023E1, ATESTANDO QUE A RESISTÊNCIA 

A AO IMPACTO IZOD PARA POLIPROPILENO 

TEM RESISTÊNCIA MÍNIMA DE 50 J/M. LAUDO 

OU RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO 

DE ACORDO COM NBR 17088. COM 

RESULTADO MÍNIMO DE 1.900 HORAS. LAUDO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM ABNT NBR 

8095 (CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO À 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA) COM 

DURAÇÃO MÍNIMA DE 1.700 HORAS LAUDO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM ABNT NBR 

10443 (ESPESSURA DE CAMARA SECA) COM 
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ESPESSURA MÍNIMA DE 80 MRICRAS. 

CERTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 

PREPARAÇÃO E PINTURA EM SUPERFÍCIES 

METÁLICAS PELO MODELO 5 DE 

CERTIFICAÇÃO - ENSAIOS: NBR 17088; NBR 

8095; NBR 8096; ABNT NBR 10443; ABNT NBR 

11003; ASTM D 3359; ASTM D 2794; ASTM D 3363; 

ABNT NBR 10545; CATÁLOGO TÉCNICO DO 

PRODUTO, NOS QUAIS NECESSARIAMENTE 

CONSTARÃO IMAGENS E DESENHOS COM 

COTAS, COMPROVANDO QUE O ITEM 

OFERTADO FAZ PARTE DE SUA LINHA DE 

FABRICAÇÃO. -DECLARAÇÃO DE GARANTIA 

EMITIDA EXCLUSIVAMENTE PELO 

FABRICANTE, ATESTANDO QUE A GARANTIA 

MÍNIMA É DE 02 ANOS DECLARAÇÃO DO 

FABRICANTE AUTORIZANDO A UTILIZAÇÃO 

DA MARCA QUANDO O LICITANTE NÃO FOR O 

FABRICANTE.  
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3 CONJUNTO INFANTIL COMPOSTO POR 06 

MESAS, 06 CADEIRAS E 01 MESA CENTRAL. 

MESA ESCOLAR INFANTIL: COM MONTAGEM 

SIMPLIFICADA E QUE PERMITE O SEU 

EMPREGO TAMBÉM COMO BRINQUEDO 

INFANTIL. COMPREENDE EM UM CORPO 

ESTRUTURANTE, UM PORTA -LIVROS E UM 

TAMPO SUBSTANCIALMENTE TRAPEZOIDAL. 

O CORPO É INTEIRIÇO DE FORMA POLIÉDRICA 

E MOLDADO NO PROCESSO DE INJEÇÃO COM 

TERMOPLÁSTICO DENOMINADO 

COPOLÍMERO DE POLIPROPILENO EM UMA 

PEÇA ÚNICA, SENDO COMPOSTO DE UM PÉ 

DIANTEIRO LARGO E DE SECÇÃO 

TRANSVERSAL EM ? U ?, VOLTADO PARA 

DENTRO, DOIS PÉS TRASEIROS TAMBÉM EM ? 

U ?, VOLTADOS PARA FRENTE E SUAVEMENTE 

ARQUEADOS, TRAVESSAS SUPERIORES E 

TRAVESSAS INFERIORES DE LIGAÇÃO DOS 

PÉS DIANTEIROS NOS PÉS TRASEIROS. O 

TAMPO APRESENTA UMA FORMA 

SUBSTANCIALMENTE TRAPEZOIDAL E 

MOLDADO PELO PROCESSO DE INJEÇÃO COM 

MATERIAL DENOMINADO ABS, PORÉM COM 

BASE MENOR ARREDONDADA E 

CHANFROSNAS EXTREMIDADES DAS BASES 

MAIORES. UM SULCO TRANSVERSAL, 

POSICIONADO JUNTO Á BASE MENOR DO 

TAMPO, SE DESTINA A PORTA –OBJETOS. O 

PORTA -LIVRO APRESENTA A FORMA DE UMA 

PLACA TRIANGULAR E MOLDADO PELO 

PROCESSO DE INJEÇÃO COM MATERIAL 

DENOMINADO COPOLÍMERO DE 

POLIPROPILENO, COM VÉRTICE FRONTAL 

ARREDONDADO, SENDO ENCAIXADA EM 

TRILHOS SITUADOS NAS SUPERFÍCIES 

INTERNAS DAS TRAVESSAS SUPERIORES DO 

CORPO E SENDO FIXADA POR MEIO DE PINOS 

SALIENTES QUE SE PROJETAM DA PLACA E 

PENETRAM EM ORIFÍCIOS DAS TRAVESSAS 

SUPERIORES. AS DIMENSÕES DA MESA GIRAM 

EM TORNO DE 620 MM NA BASE MAIOR, 235 NA 

BASE MENOR E 465 MM LATERALMENTE E 

ESPESSURA MÉDIA DE 3,5 MM. CADEIRA 

20 UND 6.168,53 
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INFANTIL: FORMADA COM ASSENTO, 

ENCOSTO E ESTRUTURA COM A SEGUINTE 

DESCRIÇÃO TÉCNICA: ASSENTO, 

CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO INJETADO E MOLDADO 

ANATOMICAMENTE COM ACABAMENTO 

POLIDO, COM DIMENSÕES DE 330 MM DE 

LARGURA POR 320 MM DE PROFUNDIDADE, 04 

MM DE ESPESSURA, CANTOS 

ARREDONDADOS, MONTADO À ESTRUTURA 

POR MEIO DE 04 (QUATRO) CAVIDADES 

REFORÇADAS COM ALETAS DE NO MÍNIMO 02 

MM DE ESPESSURA, QUE ACOMODAM 

PARAFUSOS AUTOS ATARRAXANTES PARA 

PLÁSTICO FL DE DIÂMETRO 5X30 MM DE 

FENDA PHILLIPS. ALTURA EM RELAÇÃO AO 

PISO 350 MM. ENCOSTO É INTEIRIÇO, SEM 

NENHUM TIPO DE VENTILAÇÃO OU 

ABERTURA, FABRICADO EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO INJETADO E MOLDADO 

ANATOMICAMENTE COM ACABAMENTO 

POLIDO, COM DIMENSÕES DE 330 MM DE 

LARGURA POR 185 MM DE ALTURA, COM 

ESPESSURA MÉDIA DE 3,5 MM, CANTOS 

ARREDONDADOS, UNINDO À ESTRUTURA POR 

MEIO DE ENCAIXES DE SUAS CAVIDADES 

POSTERIORES NOS TUBOS DA ESTRUTURA 

TRAVADA POR DOIS PINOS RETRÁTEIS 

INJETADOS EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO, NA MESMA COR DO ENCOSTO, 

DISPENSANDO A PRESENÇA DE REBITES OU 

DE PARAFUSOS. ESTRUTURA, FABRICADA EM 

TUBOS DE AÇO INDUSTRIAL COM PÉS E 

TRAVESSAS EM TUBO DE SEÇÃO CIRCULAR 

COM DIÂMETRO DE 19,05 MM COM 

ESPESSURA DE 1,06 MM, BASE DO ENCOSTO 

FABRICADOS EM TUBO DE SEÇÃO QUADRADA 

20X20 MM COM ESPESSURA DE 1,2 MM, PEÇAS 

DE TUBOS DE AÇO INDUSTRIAL SÃO UNIDAS 

ENTRE SI POR MEIO DE SOLDA MIG E 

TRATADAS POR CONJUNTO DE BANHOS 

QUÍMICOS, COM PINTURA EPÓXI (PÓ), QUE 

POSSIBILITA PROTEÇÃO CONTRA OXIDAÇÃO 

E MAIOR VIDA ÚTIL À ESTRUTURA, COM 
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PONTEIRAS PLÁSTICAS DE POLIPROPILENO 

NOS PÉS E NAS EXTREMIDADES DAS 

TRAVESSAS COM ACABAMENTO, SÃO 

PONTEIRAS COM ABA PARA PROTEÇÃO DAS 

ESTRUTURAS QUANDO AS MESMAS SÃO 

EMPILHADAS PARA TRANSPORTE. MESA 

CENTRAL: CONSTITUÍDA DE DUAS PEÇAS 

PLÁSTICAS E UM TUBO CENTRAL. AS PEÇAS 

PLÁSTICAS SÃO CONFECCIONADAS EM 

POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO 

COM ACABAMENTO SUPERFICIAL LISO SEM 

BRILHO, COM ESPESSURA MÍNIMA DE 3MM. 

AS PEÇAS, VISTAS SUPERIORMENTE, 

APRESENTAM FORMATO SEXTAVADO PARA 

UNIÃO DE 06 MESAS, QUE FORMAM UM 

CÍRCULO. POSSUINDO 07 DIVISÓRIAS: SEIS 

REFERENTES ÀS FACES EXTERNAS E UMA 

CENTRAL. NA PARTE INFERIOR A PEÇA 

APRESENTA UM RESSALTO DE 40 MM PARA 

ENCAIXE DO TUBO CENTRAL. ESTRUTURA 

CENTRAL FABRICADA EM TUBO DE AÇO 

INDUSTRIAL COM DIÂMETRO DE 38,1MM COM 

ESPESSURA DE 0,9MM. AS PEÇAS PLÁSTICAS 

SÃO ENCAIXADAS NO TUBO, UMA EM CADA 

EXTREMIDADE, ALTURA EM RELAÇÃO AO 

PISO 590 MM. CONJUNTO COM MESAS 

INFANTIL E CADEIRAS INFANTIL NAS CORES: 

AMARELO, VERMELHO, AZUL, LARANJA, 

VERDE E ROXO. MESA CENTRAL COR CINZA, 

ESTRUTURA DA MESA CENTRAL E DAS 

CADEIRAS NA COR BRANCA. TOLERÂNCIA 

MÁXIMA PARA VARIAÇÃO DE MEDIDAS 

DIMENSIONAIS (+ OU -) 3MM. PARA GARANTIR 

A QUALIDADE, DURABILIDADE E 

RESISTÊNCIA, O ITEM DEVE POSSUIR OS 

SEGUINTES DOCUMENTOS QUE DEVEM SER 

APRESENTADOS JUNTAMENTE COM A 

PROPOSTA INICIAL: CERTIFICADO CONFORME 

NORMA ABNT NBR NM300 LAUDO EMITIDO 

PELA ABERGO, COM IMAGENS E COTAS, 

COMPROVANDO QUE O MOBILIÁRIO 

OFERTADO ESTÁ DE ACORDO COM A NORMA 

REGULAMENTADORA NR 17 – ERGONOMIA 

SEGUNDO PORTARIA / MTP Nº 423 DE 07 DE 
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OUTUBRO DE 2021 ATENDENDO AOS 

REQUISITOS DO SUBITEM ?17.6.6 ASSENTOS 

UTILIZADOS NOS POSTOS DE TRABALHO? DO 

ITEM 16.6 MOBILIÁRIO DO POSTO DE 

TRABALHO, CONFORME TEXTO DA NR17, 

CONTIDO NA PORTARIA ACIMA 

MENCIONADA ACOMPANHADO POR CÓPIA DE 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE PROFISSIONAL. 

- LAUDO OU RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO 

POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO 

INMETRO DE ACORDO COM A ASTM E 

1252:1998, COM RESULTADO DE ABSORÇÃO 

CARACTERÍSTICAS PARA POLIPROPILENO. 

LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 

ACREDITADO PELO INMETRO DE ACORDO 

COM A ASTM D 790:2019, ATESTANDO QUE A 

RESISTÊNCIA A FLEXÃO PARA O 

POLIPROPILENO É IGUAL OU MAIOR QUE 25 

MPA . LAUDO OU RELATÓRIO DE ENSAIO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM A ASTM D 

256:2023E1, ATESTANDO QUE A RESISTÊNCIA 

A AO IMPACTO IZOD PARA POLIPROPILENO 

TEM RESISTÊNCIA MÍNIMA DE 50 J/M. LAUDO 

OU RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO 

DE ACORDO COM NBR 17088. COM 

RESULTADO MÍNIMO DE 1.900 HORAS. LAUDO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM ABNT NBR 

8095 (CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO À 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA) COM 

DURAÇÃO MÍNIMA DE 1.700 HORAS LAUDO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM ABNT NBR 

10443 (ESPESSURA DE CAMARA SECA) COM 

ESPESSURA MÍNIMA DE 80 MRICRAS. 

CERTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 

PREPARAÇÃO E PINTURA EM SUPERFÍCIES 

METÁLICAS PELO MODELO 5 DE 

CERTIFICAÇÃO - ENSAIOS: NBR 17088; NBR 

8095; NBR 8096; ABNT NBR 10443; ABNT NBR 

11003; ASTM D 3359; ASTM D 2794; ASTM D 3363; 

ABNT NBR 10545; CATÁLOGO TÉCNICO DO 
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PRODUTO, NOS QUAIS NECESSARIAMENTE 

CONSTARÃO IMAGENS E DESENHOS COM 

COTAS, COMPROVANDO QUE O ITEM 

OFERTADO FAZ PARTE DE SUA LINHA DE 

FABRICAÇÃO. DECLARAÇÃO DO FABRICANTE 

AUTORIZANDO A UTILIZAÇÃO DA MARCA 

QUANDO O LICITANTE NÃO FOR O 

FABRICANTE DECLARAÇÃO DE GARANTIA 

EMITIDA EXCLUSIVAMENTE PELO 

FABRICANTE, ATESTANDO QUE A GARANTIA 

MÍNIMA É DE 02 ANOS.  
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4 SISTEMA DE SUPERFÍCIES SISTEMA PARA 

MÚLTIPLAS FUNÇÕES COMO ESCREVER, 

PROJETAR E FIXAR, COMPOSTO DE PAINÉIS 

COM DIMENSÕES DE 2280 MM DE 

COMPRIMENTO E ALTURA DE 1200 MM, PARA 

USO INTERNO EM AMBIENTES PEDAGÓGICOS, 

ADMINISTRATIVOS, CIRCULAÇÕES, ÁREAS 

COMUNS E OUTROS. PAINÉIS COMPOSTOS 

POR SUBSTRATO DE MDF, DE 18 MM DE 

ESPESSURA, REVESTIDO NA SUPERFÍCIE 

FRONTAL COM LAMINADO DE ALTA PRESSÃO 

TIPO LOUSA BRANCA BRILHANTE COM 

LINHAS HORIZONTAIS E VERTICAIS 

FORMANDO QUADRADOS COM 50 X 50 MM, 

COM FÁCIL REMOÇÃO DA TINTA DO PINCEL A 

SECO DE ESPESSURA MÍNIMA DE 1 MM. 

COLAGEM DOS REVESTIMENTOS FRONTAL 

ADESIVO BI COMPONENTE. SUPERFÍCIE 

POSTERIOR DO PAINEL EM BP BRANCO TX. 

BORDOS ENCABEÇADOS EM FITA DE BORDA 

PP ESPESSURA DE 2,5MM. ACABAMENTO LISO 

FOSCO. COLAGEM DA FITA DE BORDA COM 

ADESIVO HOT MELTING. CANTONEIRAS PARA 

PROTEÇÃO, FIXAÇÃO E AFASTAMENTO DA 

PAREDE, EM MATERIAL POLIMÉRICO 

INJETADO EM ABS, EM DUAS PARTES 

DENOMINADAS BASE E CAPA, MEDINDO 

120MM (LARGURA) X 120MM 

(PROFUNDIDADE) X 40MM (ESPESSURA) QUE 

SE ENCAIXAM ENTRE SI POR MEIO DE 

REGISTROS E ENVOLVEM O CONJUNTO 

PAINEL -PERFIS DE BORDO. ACABAMENTO 

EXTERNO DE SUPERFÍCIE: BRILHANTE 

ESPELHADO. TOLERÂNCIA MÁXIMA PARA 

VARIAÇÃO DE MEDIDAS DIMENSIONAIS (+ OU 

-) 3MM. PARA GARANTIR A QUALIDADE, 

DURABILIDADE E RESISTÊNCIA, O ITEM DEVE 

POSSUIR OS SEGUINTES DOCUMENTOS QUE 

DEVEM SER APRESENTADOS JUNTAMENTE 

COM A PROPOSTA INICIAL: CERTIFICAÇÃO DO 

PROCESSO DE PREPARAÇÃO E PINTURA EM 

SUPERFÍCIES METÁLICAS, PELO MODELO 5 DE 

CERTIFICAÇÃO, COM AS SEGUINTES NORMAS: 

CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO À NÉVOA SALINA 

10 UND 2.685,30 



 

                                 Página 93 de 154 

 

NEUTRA ABNT NBR 17088:2023 AVALIAÇÃO 

CONFORME ESPECIFICADO EM NBR 5841:2015 

E NBR ISO 4628 -3:2022. DECLARAÇÃO DE 

GARANTIA EMITIDA EXCLUSIVAMENTE PELO 

FABRICANTE, ATESTANDO QUE A GARANTIA 

MÍNIMA É DE 01 ANO CONTRA QUALQUER 

DEFEITO DE FABRICAÇÃO. DECLARAÇÃO DO 

FABRICANTE AUTORIZANDO A UTILIZAÇÃO 

DA MARCA QUANDO O LICITANTE NÃO FOR O 

FABRICANTE.  
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5 CONJUNTO ALUNO JUVENIL O CONJUNTO 

ABAIXO DESCRITO DEVE SER CERTIFICADO 

CONFORME NORMA COMPULSÓRIA ABNT 

ABNT 14006. CONJUNTO FORMADO POR UMA 

CADEIRA E UMA MESA. A CADEIRA DEVE SER 

COMPOSTA POR: ESTRUTURA METÁLICA, 

ASSENTO, ENCOSTO, PONTEIRAS, SAPATAS E 

FIXADORES PLÁSTICOS, E DOIS PARAFUSOS. O 

ASSENTO DEVE SER CONFECCIONADO EM 

POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO E 

MOLDADO ANATOMICAMENTE COM 

ACABAMENTO TEXTURIZADO E DIMENSÕES 

APROXIMADAS DE 395 MM DE LARGURA, 345 

MM DE PROFUNDIDADE 4 MM DE ESPESSURA 

DE PAREDE COM CANTOS ARREDONDADOS, 

MONTADO À ESTRUTURA POR MEIO DE UM 

ENCAIXE EM TODO O TUBO DA BASE DA 

FRENTE DA CADEIRA E 2 (DUAS) CAVIDADES 

REFORÇADAS COM ALETAS DE 2 MM DE 

ESPESSURA, QUE ACOMODAM PARAFUSOS 

AUTO ATARRAXANTES PARA PLÁSTICO DE 

DIÂMETRO 5X25 MM FENDA PHILLIPS. NA 

PARTE FRONTAL, QUE FICA EM CONTATO 

COM AS PERNAS DO USUÁRIO DEVE SER 

PROVIDO DE BORDA ARREDONDADA COM 

RAIO A FIM DE NÃO OBSTRUIR A 

CIRCULAÇÃO SANGUÍNEA. A ALTURA DO 

ASSENTO ATÉ O CHÃO DEVE SER DE 385 MM. 

O ENCOSTO DEVE SER INTEIRIÇO, SEM 

NENHUM TIPO DE VENTILAÇÃO OU 

ABERTURA, FABRICADO EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO INJETADO E MOLDADO 

ANATOMICAMENTE COM ACABAMENTO 

TEXTURIZADO. SUAS DIMENSÕES 

APROXIMADAS DEVEM SER DE 375 MM DE 

LARGURA POR 195 MM DE ALTURA, COM 

ESPESSURA DE PAREDE MÉDIA DE 3,5 MM. A 

PEÇA DEVE POSSUIR CANTOS 

ARREDONDADOS E UNIR -SE À ESTRUTURA 

POR MEIO DE ENCAIXES DE SUAS CAVIDADES 

POSTERIORES AOS TUBOS DA ESTRUTURA 

METÁLICA DA CADEIRA E SER TRAVADA POR 

DOIS PINOS RETRÁTEIS INJETADOS EM 

POLIPROPILENO COPOLÍMERO, NA MESMA 

50 UND 885 
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COR DO ENCOSTO, DISPENSANDO A 

PRESENÇA DE REBITES OU PARAFUSOS. A 

ESTRUTURA DEVE SER FABRICADA À PARTIR 

DE TUBOS DE SECÇÃO REDONDA COM Ø 19,05 

MM E 1,5 MM DE ESPESSURA DE PAREDE 

DOBRADOS E SOLDADOS. O CONJUNTO 

ESTRUTURAL DEVE RECEBER BANHOS 

QUÍMICOS E PINTURA EPOXI EM PÓ. AS 

EXTREMIDADES DAS PERNAS DA CADEIRA 

DEVEM RECEBER SAPATAS PLÁSTICA. A 

MESA DEVE TER 650 MM DE ALTURA E 

PERMITIR SUA MONTAGEM COMPLETA POR 

ENCAIXES DE SEUS COMPONENTES E PODER 

SER UTILIZADA DE AMBOS OS LADOS, 

FRENTE OU TRAZ DEPENDENDO DA ESCOLHA 

DO USUÁRIO. DEVE POSSUIR TAMPO 

INJETADO EM TERMOPLÁSTICO ABS VIRGEM, 

COM PIGMENTAÇÃO, SUPERFÍCIE LISA SEM 

BRILHO E COM FORMATO DE 2 (DOIS) 

ÂNGULOS POSSIBILITANDO A FORMAÇÃO DE 

CÍRCULOS COM 6 (SEIS) OU 30 (TRINTA) 

MESAS. O TAMPO DEVE FIXARSE AO CONTRA 

TAMPO POR MEIO DE 06 (SEIS) ENCAIXES, 4 

CLIQUES DO TIPO SNAP -FIT E DUAS TORRES 

PARA FIXAÇÃO POR PARAFUSOS. O CONTRA 

TAMPO DEVE APOIAR, REFORÇAR E 

ESTRUTURAR A SUPERFÍCIE DO TAMPO ALÉM 

DE PROVER ACABAMENTO NA PARTE 

INFERIOR DO TAMPO DA MESA. AS 

DIMENSÕES APROXIMADAS DO TAMPO 

DEVEM SER DE 680 MM NA BASE MAIOR, 595 

MM NA BASE MENOR E 560 MM 

LATERALMENTE, CONTENDO 02 (DOIS) PORTA 

OBJETOS LATERAIS DA SUPERFÍCIE DE USO 

INTEGRADOS AO TAMPO DISPONIBILIZANDO 

UMA ÁREA ÚTIL DE SUPERFÍCIE DE USO DO 

TAMPO DE 560 MM X 515 MM. A ÁREA 

SOMANDO OS DOIS PORTA OBJETOS DEVE SER 

DE APROXIMADAMENTE 0,29 M2. DEVE 

POSSUIR 01 (UM) PORTA LIVRO EM FORMATO 

RETANGULAR, INJETADO EM 

TERMOPLÁSTICO COM SUPERFÍCIE 

TEXTURIZADA, ABERTO POR TODOS OS 

LADOS FACILITANDO O MANUSEIO DOS 
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MATERIAIS. A ESTRUTURA METÁLICA DA 

MESA DEVE SER CONFECCIONADA EM TUBOS 

DE AÇO 1010/1020, SENDO A BASE DO TAMPO 

COM TUBO QUADRADO DE 20X20MM E 

ESPESSURA DE 1,9 MM SOLDADOS À DUAS 

CAMISAS METÁLICAS DE TUBO OBLONGO 

29X58MM E ESPESSURA DE PAREDE DE 1,9MM 

UNIDAS ENTRE SI POR UM TUBO OBLONGO 

29X58MM COM ESPESSURA DE PAREDE DE 

1,5MM. AS PERNAS DA MESA DEVEM SER 

FABRICADAS COM TUBO OBLONGO 29X58 MM 

ESPESSURA 1,9 MM SOLDADOS AOS PÉS DA 

MESA FABRICADOS EM TUBO DE Ø 38,10 MM E 

ESPESSURA DE 1,5 MM COM PONTEIRAS 

PLÁSTICAS DE ACABAMENTO FIXADAS POR 

MEIO DE REBITES TIPO POP. A MONTAGEM 

DAS PERNAS DA MESA AO TAMPO SE DARÁ 

POR MEIO DE 4 PARAFUSOS. TODOS OS 

COMPONENTES DA ESTRUTURA METÁLICA 

DEVEM SER FABRICADOS EM TUBO DE AÇO 

INDUSTRIAL, TRATADOS POR CONJUNTOS DE 

BANHOS QUÍMICOS, E RECEBER PINTURA 

EPÓXI EM PÓ. TOLERÂNCIA MÁXIMA PARA 

VARIAÇÃO DE MEDIDAS DIMENSIONAIS (+ OU 

-) 3MM. PARA GARANTIR A QUALIDADE, 

DURABILIDADE E RESISTÊNCIA, O ITEM DEVE 

POSSUIR OS SEGUINTES DOCUMENTOS QUE 

DEVEM SER APRESENTADOS JUNTAMENTE 

COM A PROPOSTA INICIAL: CERTIFICADO 

CONFORME NORMA COMPULSÓRIA ABNT 

ABNT 14006. CONJUNTO FORMADO POR UMA 

CADEIRA E UMA MESA. LAUDO EMITIDO PELA 

ABERGO, COM IMAGENS E COTAS, 

COMPROVANDO QUE O MOBILIÁRIO 

OFERTADO ESTÁ DE ACORDO COM A NORMA 

REGULAMENTADORA NR 17 – ERGONOMIA 

SEGUNDO PORTARIA / MTP Nº 423 DE 07 DE 

OUTUBRO DE 2021 ATENDENDO AOS 

REQUISITOS DO SUBITEM ?17.6.6 ASSENTOS 

UTILIZADOS NOS POSTOS DE TRABALHO? DO 

ITEM 16.6 MOBILIÁRIO DO POSTO DE 

TRABALHO, CONFORME TEXTO DA NR17, 

CONTIDO NA PORTARIA ACIMA 

MENCIONADA ACOMPANHADO POR CÓPIA DE 
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DOCUMENTO DE IDENTIDADE PROFISSIONAL. 

- LAUDO OU RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO 

POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO 

INMETRO DE ACORDO COM A ASTM E 

1252:1998, COM RESULTADO DE ABSORÇÃO 

CARACTERÍSTICAS PARA POLIPROPILENO. 

LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 

ACREDITADO PELO INMETRO DE ACORDO 

COM A ASTM D 790:2019, ATESTANDO QUE A 

RESISTÊNCIA A FLEXÃO PARA O 

POLIPROPILENO É IGUAL OU MAIOR QUE 25 

MPA . LAUDO OU RELATÓRIO DE ENSAIO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM A ASTM D 

256:2023E1, ATESTANDO QUE A RESISTÊNCIA 

A AO IMPACTO IZOD PARA POLIPROPILENO 

TEM RESISTÊNCIA MÍNIMA DE 50 J/M. LAUDO 

OU RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO 

DE ACORDO COM NBR 17088. COM 

RESULTADO MÍNIMO DE 1.900 HORAS. LAUDO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM ABNT NBR 

8095 (CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO À 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA) COM 

DURAÇÃO MÍNIMA DE 1.700 HORAS LAUDO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM ABNT NBR 

10443 (ESPESSURA DE CAMARA SECA) COM 

ESPESSURA MÍNIMA DE 80 MRICRAS. 

CERTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 

PREPARAÇÃO E PINTURA EM SUPERFÍCIES 

METÁLICAS PELO MODELO 5 DE 

CERTIFICAÇÃO - ENSAIOS: NBR 17088; NBR 

8095; NBR 8096; ABNT NBR 10443; ABNT NBR 

11003; ASTM D 3359; ASTM D 2794; ASTM D 3363; 

ABNT NBR 10545; -CATÁLOGO TÉCNICO DO 

PRODUTO, NOS QUAIS NECESSARIAMENTE 

CONSTARÃO IMAGENS E DESENHOS COM 

COTAS, COMPROVANDO QUE O ITEM 

OFERTADO FAZ PARTE DE SUA LINHA DE 

FABRICAÇÃO. DECLARAÇÃO DO FABRICANTE 

AUTORIZANDO A UTILIZAÇÃO DA MARCA 

QUANDO O LICITANTE NÃO FOR O 
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FABRICANTE -DECLARAÇÃO DE GARANTIA 

EMITIDA EXCLUSIVAMENTE PELO 

FABRICANTE, ATESTANDO QUE A GARANTIA 

MÍNIMA É DE 02 ANOS.  
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6 CONJUNNTO ALUNO ADULTO O CONJUNTO 

DESCRITO DEVE SER CERTIFICADO 

CONFORME NORMA COMPULSÓRIA ABNT 

ABNT 14006. CONJUNTO FORMADO POR UMA 

CADEIRA E UMA MESA. A CADEIRA DEVE SER 

COMPOSTA POR: ESTRUTURA METÁLICA, 

ASSENTO, ENCOSTO, PONTEIRAS, SAPATAS E 

FIXADORES PLÁSTICOS, E DOIS PARAFUSOS. O 

ASSENTO DEVE SER CONFECCIONADO EM 

POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO E 

MOLDADO ANATOMICAMENTE COM 

ACABAMENTO TEXTURIZADO E DIMENSÕES 

APROXIMADAS DE 395 MM DE LARGURA, 420 

MM DE PROFUNDIDADE 4 MM DE ESPESSURA 

DE PAREDE COM CANTOS ARREDONDADOS, 

MONTADO À ESTRUTURA POR MEIO DE UM 

ENCAIXE EM TODO O TUBO DA BASE DA 

FRENTE DA CADEIRA E 2 (DUAS) CAVIDADES 

REFORÇADAS COM ALETAS DE 2 MM DE 

ESPESSURA, QUE ACOMODAM PARAFUSOS 

AUTO ATARRAXANTES PARA PLÁSTICO DE 

DIÂMETRO 5X25 MM FENDA PHILIPS. NA 

PARTE FRONTAL, QUE FICA EM CONTATO 

COM AS PERNAS DO USUÁRIO DEVE SER 

PROVIDO DE BORDA ARREDONDADA COM 

RAIO A FIM DE NÃO OBSTRUIR A 

CIRCULAÇÃO SANGUÍNEA. A ALTURA DO 

ASSENTO ATÉ O CHÃO DEVE SER DE 460 MM. 

O ENCOSTO DEVE SER INTEIRIÇO, SEM 

NENHUM TIPO DE VENTILAÇÃO OU 

ABERTURA, FABRICADO EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO INJETADO E MOLDADO 

ANATOMICAMENTE COM ACABAMENTO 

TEXTURIZADO. SUAS DIMENSÕES 

APROXIMADAS DEVEM SER DE 375 MM DE 

LARGURA POR 195 MM DE ALTURA, COM 

ESPESSURA DE PAREDE MÉDIA DE 3,5 MM. A 

PEÇA DEVE POSSUIR CANTOS 

ARREDONDADOS E UNIR -SE À ESTRUTURA 

POR MEIO DE ENCAIXES DE SUAS CAVIDADES 

POSTERIORES AOS TUBOS DA ESTRUTURA 

METÁLICA DA CADEIRA E SER TRAVADA POR 

DOIS PINOS RETRÁTEIS INJETADOS EM 

POLIPROPILENO COPOLÍMERO, NA MESMA 

50 UND 908,3 



 

                                 Página 100 de 154 

 

COR DO ENCOSTO, DISPENSANDO A 

PRESENÇA DE REBITES OU PARAFUSOS. A 

ESTRUTURA DEVE SER FABRICADA À PARTIR 

DE TUBOS DE SECÇÃO REDONDA COM Ø 19,05 

MM E 1,5 MM DE ESPESSURA DE PAREDE 

DOBRADOS E SOLDADOS. O CONJUNTO 

ESTRUTURAL DEVE RECEBER BANHOS 

QUÍMICOS E PINTURA EPOXI EM PÓ. AS 

EXTREMIDADES DAS PERNAS DA CADEIRA 

DEVEM RECEBER SAPATAS PLÁSTICAS DE 

ACABAMENTO. A MESA DEVE TER 760 MM DE 

ALTURA E PERMITIR SUA MONTAGEM 

COMPLETA POR ENCAIXES DE SEUS 

COMPONENTES E PODER SER UTILIZADA DE 

AMBOS OS LADOS, FRENTE OU TRAZ 

DEPENDENDO DA ESCOLHA DO USUÁRIO. 

DEVE POSSUIR TAMPO INJETADO EM 

TERMOPLÁSTICO ABS VIRGEM, COM 

PIGMENTAÇÃO, SUPERFÍCIE LISA SEM 

BRILHO E COM FORMATO DE 2 (DOIS) 

ÂNGULOS POSSIBILITANDO A FORMAÇÃO DE 

CÍRCULOS COM 6 (SEIS) OU 30 (TRINTA) 

MESAS. O TAMPO DEVE FIXAR -SE AO CONTRA 

TAMPO POR MEIO DE 06 (SEIS) ENCAIXES, 4 

CLIQUES DO TIPO SNAP -FIT E DUAS TORRES 

PARA FIXAÇÃO POR PARAFUSOS. O CONTRA 

TAMPO DEVE APOIAR, REFORÇAR E 

ESTRUTURAR A SUPERFÍCIE DO TAMPO ALÉM 

DE PROVER ACABAMENTO NA PARTE 

INFERIOR DO TAMPO DA MESA. AS 

DIMENSÕES APROXIMADAS DO TAMPO 

DEVEM SER DE 680 MM NA BASE MAIOR, 595 

MM NA BASE MENOR E 560 MM 

LATERALMENTE, CONTENDO 02 (DOIS) PORTA 

OBJETOS LATERAIS DA SUPERFÍCIE DE USO 

INTEGRADOS AO TAMPO DISPONIBILIZANDO 

UMA ÁREA ÚTIL DE SUPERFÍCIE DE USO DO 

TAMPO DE 560 MM X 515 MM. A ÁREA 

SOMANDO OS DOIS (02) PORTA OBJETOS 

DEVEM SER DE APROXIMADAMENTE 0,29 M². 

DEVE POSSUIR 01 (UM) PORTA LIVRO EM 

FORMATO RETANGULAR, INJETADO EM 

TERMOPLÁSTICO COM SUPERFÍCIE 

TEXTURIZADA, ABERTO POR TODOS OS 
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LADOS FACILITANDO O MANUSEIO DOS 

MATERIAIS. A ESTRUTURA METÁLICA DA 

MESA DEVE SER CONFECCIONADA EM TUBOS 

DE AÇO 1010/1020, SENDO A BASE DO TAMPO 

COM TUBO QUADRADO DE 20X20 MM E 

ESPESSURA DE 1,9 MM SOLDADOS À DUAS 

CAMISAS METÁLICAS DE TUBO OBLONGO 

29X58MM E ESPESSURA DE PAREDE DE 1,9MM 

UNIDAS ENTRE SI POR UM TUBO OBLONGO 

29X58MM COM ESPESSURA DE PAREDE DE 1,5 

MM. AS PERNAS DAS MESAS DEVEM SER 

FABRICADAS COM TUBO OBLONGO 29X58 MM 

ESPESSURA 1,9 MM SOLDADOS AOS PÉS DA 

MESA FABRICADOS EM TUBO DE Ø 38,10 MM E 

ESPESSURA DE 1,5 MM COM PONTEIRAS 

PLÁSTICAS DE ACABAMENTO FIXADAS POR 

MEIO DE REBITES TIPO POP. A MONTAGEM 

DAS PERNAS DA MESA AO TAMPO SE DARÁ 

POR MEIO DE 4 PARAFUSOS. TODOS OS 

COMPONENTES DA ESTRUTURA METÁLICA 

DEVEM SER FABRICADOS EM TUBO DE AÇO 

INDUSTRIAL, TRATADOS POR CONJUNTOS DE 

BANHOS QUÍMICOS, E RECEBER PINTURA 

EPÓXI EM PÓ. TOLERÂNCIA MÁXIMA PARA 

VARIAÇÃO DE MEDIDAS DIMENSIONAIS (+ OU 

-) 3MM. PARA GARANTIR A QUALIDADE, 

DURABILIDADE E RESISTÊNCIA, O ITEM DEVE 

POSSUIR OS SEGUINTES DOCUMENTOS QUE 

DEVEM SER APRESENTADOS JUNTAMENTE 

COM A PROPOSTA INICIAL: CERTIFICADO 

CONFORME NORMA COMPULSÓRIA ABNT 

ABNT 14006. CONJUNTO FORMADO POR UMA 

CADEIRA E UMA MESA. LAUDO EMITIDO PELA 

ABERGO, COM IMAGENS E COTAS, 

COMPROVANDO QUE O MOBILIÁRIO 

OFERTADO ESTÁ DE ACORDO COM A NORMA 

REGULAMENTADORA NR 17 – ERGONOMIA 

SEGUNDO PORTARIA / MTP Nº 423 DE 07 DE 

OUTUBRO DE 2021 ATENDENDO AOS 

REQUISITOS DO SUBITEM ?17.6.6 ASSENTOS 

UTILIZADOS NOS POSTOS DE TRABALHO? DO 

ITEM 16.6 MOBILIÁRIO DO POSTO DE 

TRABALHO, CONFORME TEXTO DA NR17, 

CONTIDO NA PORTARIA ACIMA 
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MENCIONADA ACOMPANHADO POR CÓPIA DE 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE PROFISSIONAL. 

- LAUDO OU RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO 

POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO 

INMETRO DE ACORDO COM A ASTM E 

1252:1998, COM RESULTADO DE ABSORÇÃO 

CARACTERÍSTICAS PARA POLIPROPILENO. 

LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 

ACREDITADO PELO INMETRO DE ACORDO 

COM A ASTM D 790:2019, ATESTANDO QUE A 

RESISTÊNCIA A FLEXÃO PARA O 

POLIPROPILENO É IGUAL OU MAIOR QUE 25 

MPA . LAUDO OU RELATÓRIO DE ENSAIO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM A ASTM D 

256:2023E1, ATESTANDO QUE A RESISTÊNCIA 

A AO IMPACTO IZOD PARA POLIPROPILENO 

TEM RESISTÊNCIA MÍNIMA DE 50 J/M. LAUDO 

OU RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO 

DE ACORDO COM NBR 17088. COM 

RESULTADO MÍNIMO DE 1.900 HORAS. LAUDO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM ABNT NBR 

8095 (CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO À 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA) COM 

DURAÇÃO MÍNIMA DE 1.700 HORAS LAUDO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM ABNT NBR 

10443 (ESPESSURA DE CAMARA SECA) COM 

ESPESSURA MÍNIMA DE 80 MRICRAS. 

CERTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 

PREPARAÇÃO E PINTURA EM SUPERFÍCIES 

METÁLICAS PELO MODELO 5 DE 

CERTIFICAÇÃO - ENSAIOS: NBR 17088; NBR 

8095; NBR 8096; ABNT NBR 10443; ABNT NBR 

11003; ASTM D 3359; ASTM D 2794; ASTM D 3363; 

ABNT NBR 10545; -CATÁLOGO TÉCNICO DO 

PRODUTO, NOS QUAIS NECESSARIAMENTE 

CONSTARÃO IMAGENS E DESENHOS COM 

COTAS, COMPROVANDO QUE O ITEM 

OFERTADO FAZ PARTE DE SUA LINHA DE 

FABRICAÇÃO. DECLARAÇÃO DO FABRICANTE 

AUTORIZANDO A UTILIZAÇÃO DA MARCA 
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QUANDO O LICITANTE NÃO FOR O 

FABRICANTE -DECLARAÇÃO DE GARANTIA 

EMITIDA EXCLUSIVAMENTE PELO 

FABRICANTE, ATESTANDO QUE A GARANTIA 

MÍNIMA É DE 02 ANOS.  
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7 CONJUNTO ALUNO INFANTIL O CONJUNTO 

ABAIXO DESCRITO DEVE SER CERTIFICADO 

CONFORME NORMA COMPULSÓRIA ABNT 

ABNT 14006. CONJUNTO FORMADO POR UMA 

CADEIRA E UMA MESA. A CADEIRA DEVE SER 

COMPOSTA POR: ESTRUTURA METÁLICA, 

ASSENTO, ENCOSTO, PONTEIRAS, SAPATAS E 

FIXADORES PLÁSTICOS, E DOIS PARAFUSOS. O 

ASSENTO DEVE SER CONFECCIONADO EM 

POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO E 

MOLDADO ANATOMICAMENTE COM 

ACABAMENTO TEXTURIZADO E DIMENSÕES 

APROXIMADAS DE 395 MM DE LARGURA, 305 

MM DE PROFUNDIDADE 4 MM DE ESPESSURA 

DE PAREDE COM CANTOS ARREDONDADOS, 

MONTADO À ESTRUTURA POR MEIO DE UM 

ENCAIXE EM TODO O TUBO DA BASE DA 

FRENTE DA CADEIRA E 2 (DUAS) CAVIDADES 

REFORÇADAS COM ALETAS DE 2MM DE 

ESPESSURA, QUE ACOMODAM PARAFUSOS 

AUTO ATARRAXANTES PARA PLÁSTICO DE 

DIÂMETRO 5X25 MM FENDA PHILLIPS. NA 

PARTE FRONTAL, QUE FICA EM CONTATO 

COM AS PERNAS DO USUÁRIO DEVE SER 

PROVIDO DE BORDA ARREDONDADA COM 

RAIO A FIM DE NÃO OBSTRUIR A 

CIRCULAÇÃO SANGUÍNEA. A ALTURA DO 

ASSENTO ATÉ O CHÃO DEVE SER DE 355 MM. 

O ENCOSTO DEVE SER INTEIRIÇO, SEM 

NENHUM TIPO DE VENTILAÇÃO OU 

ABERTURA, FABRICADO EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO INJETADO E MOLDADO 

ANATOMICAMENTE COM ACABAMENTO 

TEXTURIZADO. SUAS DIMENSÕES 

APROXIMADAS DEVEM SER DE 375 MM DE 

LARGURA POR 195 MM DE ALTURA, COM 

ESPESSURA DE PAREDE MÉDIA DE 3,5 MM. A 

PEÇA DEVE POSSUIR CANTOS 

ARREDONDADOS E UNIR -SE À ESTRUTURA 

POR MEIO DE ENCAIXES DE SUAS CAVIDADES 

POSTERIORES AOS TUBOS DA ESTRUTURA 

METÁLICA DA CADEIRA E SER TRAVADA POR 

DOIS PINOS RETRÁTEIS INJETADOS EM 

POLIPROPILENO COPOLÍMERO, NA MESMA 

80 UND 877,3 
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COR DO ENCOSTO, DISPENSANDO A 

PRESENÇA DE REBITES OU PARAFUSOS. A 

ESTRUTURA DEVE SER FABRICADA À PARTIR 

DE TUBOS DE SECÇÃO REDONDA COM Ø 19,05 

MM E 1,5 MM DE ESPESSURA DE PAREDE 

DOBRADOS E SOLDADOS. O CONJUNTO 

ESTRUTURAL DEVE RECEBER BANHOS 

QUÍMICOS E PINTURA EPOXI EM PÓ. AS 

EXTREMIDADES DAS PERNAS DA CADEIRA 

DEVEM RECEBER SAPATAS PLÁSTICAS DE 

ACABAMENTO. A MESA DEVE TER 590 MM DE 

ALTURA E PERMITIR SUA MONTAGEM 

COMPLETA POR ENCAIXES DE SEUS 

COMPONENTES E PODER SER UTILIZADA DE 

AMBOS OS LADOS, FRENTE OU TRAZ 

DEPENDENDO DA ESCOLHA DO USUÁRIO. 

DEVE POSSUIR TAMPO INJETADO EM 

TERMOPLÁSTICO ABS VIRGEM, COM 

PIGMENTAÇÃO, SUPERFÍCIE LISA SEM 

BRILHO E COM FORMATO DE 2. (DOIS) 

ÂNGULOS POSSIBILITANDO A FORMAÇÃO DE 

CÍRCULOS COM 6 (SEIS) OU 30 (TRINTA) 

MESAS. O TAMPO DEVE FIXAR -SE AO CONTRA 

TAMPO POR MEIO DE 06 (SEIS) ENCAIXES, 4 

CLIQUES DO TIPO SNAP -FIT E DUAS TORRES 

PARA FIXAÇÃO POR PARAFUSOS. O CONTRA 

TAMPO DEVE APOIAR, REFORÇAR E 

ESTRUTURAR A SUPERFÍCIE DO TAMPO ALÉM 

DE PROVER ACABAMENTO NA PARTE 

INFERIOR DO TAMPO DA MESA. AS 

DIMENSÕES APROXIMADAS DO TAMPO 

DEVEM SER DE 680 MM NA BASE MAIOR, 595 

MM NA BASE MENOR E 560 MM 

LATERALMENTE, CONTENDO 02 (DOIS) PORTA 

OBJETOS LATERAIS DA SUPERFÍCIE DE USO 

INTEGRADOS AO TAMPO DISPONIBILIZANDO 

UMA ÁREA ÚTIL DE SUPERFÍCIE DE USO DO 

TAMPO DE 560 MM X 515 MM. A ÁREA 

SOMANDO OS DOIS PORTA OBJETOS DEVE SER 

DE APROXIMADAMENTE 0,29 M2. DEVE 

POSSUIR 01 (UM) PORTA LIVRO EM FORMATO 

RETANGULAR, INJETADO EM 

TERMOPLÁSTICO COM SUPERFÍCIE 

TEXTURIZADA, ABERTO POR TODOS OS 
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LADOS FACILITANDO O MANUSEIO DOS 

MATERIAIS. A ESTRUTURA METÁLICA DA 

MESA DEVE SER CONFECCIONADA EM TUBOS 

DE AÇO 1010/1020, SENDO A BASE DO TAMPO 

COM TUBO QUADRADO DE 20X20MM E 

ESPESSURA DE 1,9 MM SOLDADOS À DUAS 

CAMISAS METÁLICAS DE TUBO OBLONGO 

29X58MM E ESPESSURA DE PAREDE DE 1,9MM 

UNIDAS ENTRE SÍ POR UM TUBO OBLONGO 

29X58MM COM ESPESSURA DE PAREDE DE 

1,5MM. AS PERNAS DAS MESAS DEVEM SER 

FABRICADAS COM TUBO OBLONGO 29X58 MM 

ESPESSURA 1,9 MM SOLDADOS AOS PÉS DA 

MESA FABRICADOS EM TUBO DE Ø 38,10 MM E 

ESPESSURA DE 1,5 MM COM PONTEIRAS 

PLÁSTICAS DE ACABAMENTO FIXADAS POR 

MEIO DE REBITES TIPO POP. A MONTAGEM 

DAS PERNAS DA MESA AO TAMPO SE DARÁ 

POR MEIO DE 4 PARAFUSOS. TODOS OS 

COMPONENTES DA ESTRUTURA METÁLICA 

DEVEM SER FABRICADOS EM TUBO DE AÇO 

INDUSTRIAL, TRATADOS POR CONJUNTOS DE 

BANHOS QUÍMICOS, E RECEBER PINTURA 

EPÓXI EM PÓ. TOLERÂNCIA MÁXIMA PARA 

VARIAÇÃO DE MEDIDAS DIMENSIONAIS (+ OU 

-) 3MM. PARA GARANTIR A QUALIDADE, 

DURABILIDADE E RESISTÊNCIA, O ITEM DEVE 

POSSUIR OS SEGUINTES DOCUMENTOS QUE 

DEVEM SER APRESENTADOS JUNTAMENTE 

COM A PROPOSTA INICIAL: CERTIFICADO 

CONFORME NORMA COMPULSÓRIA ABNT 

ABNT 14006. CONJUNTO FORMADO POR UMA 

CADEIRA E UMA MESA. LAUDO EMITIDO PELA 

ABERGO, COM IMAGENS E COTAS, 

COMPROVANDO QUE O MOBILIÁRIO 

OFERTADO ESTÁ DE ACORDO COM A NORMA 

REGULAMENTADORA NR 17 – ERGONOMIA 

SEGUNDO PORTARIA / MTP Nº 423 DE 07 DE 

OUTUBRO DE 2021 ATENDENDO AOS 

REQUISITOS DO SUBITEM ?17.6.6 ASSENTOS 

UTILIZADOS NOS POSTOS DE TRABALHO? DO 

ITEM 16.6 MOBILIÁRIO DO POSTO DE 

TRABALHO, CONFORME TEXTO DA NR17, 

CONTIDO NA PORTARIA ACIMA 
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MENCIONADA ACOMPANHADO POR CÓPIA DE 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE PROFISSIONAL. 

- LAUDO OU RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO 

POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO 

INMETRO DE ACORDO COM A ASTM E 

1252:1998, COM RESULTADO DE ABSORÇÃO 

CARACTERÍSTICAS PARA POLIPROPILENO. 

LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 

ACREDITADO PELO INMETRO DE ACORDO 

COM A ASTM D 790:2019, ATESTANDO QUE A 

RESISTÊNCIA A FLEXÃO PARA O 

POLIPROPILENO É IGUAL OU MAIOR QUE 25 

MPA . LAUDO OU RELATÓRIO DE ENSAIO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM A ASTM D 

256:2023E1, ATESTANDO QUE A RESISTÊNCIA 

A AO IMPACTO IZOD PARA POLIPROPILENO 

TEM RESISTÊNCIA MÍNIMA DE 50 J/M. LAUDO 

OU RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO 

DE ACORDO COM NBR 17088. COM 

RESULTADO MÍNIMO DE 1.900 HORAS. LAUDO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM ABNT NBR 

8095 (CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO À 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA) COM 

DURAÇÃO MÍNIMA DE 1.700 HORAS LAUDO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DE ACORDO COM ABNT NBR 

10443 (ESPESSURA DE CAMARA SECA) COM 

ESPESSURA MÍNIMA DE 80 MRICRAS. 

CERTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 

PREPARAÇÃO E PINTURA EM SUPERFÍCIES 

METÁLICAS PELO MODELO 5 DE 

CERTIFICAÇÃO - ENSAIOS: NBR 17088; NBR 

8095; NBR 8096; ABNT NBR 10443; ABNT NBR 

11003; ASTM D 3359; ASTM D 2794; ASTM D 3363; 

ABNT NBR 10545; -CATÁLOGO TÉCNICO DO 

PRODUTO, NOS QUAIS NECESSARIAMENTE 

CONSTARÃO IMAGENS E DESENHOS COM 

COTAS, COMPROVANDO QUE O ITEM 

OFERTADO FAZ PARTE DE SUA LINHA DE 

FABRICAÇÃO. DECLARAÇÃO DO FABRICANTE 

AUTORIZANDO A UTILIZAÇÃO DA MARCA 
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QUANDO O LICITANTE NÃO FOR O 

FABRICANTE -DECLARAÇÃO DE GARANTIA 

EMITIDA EXCLUSIVAMENTE PELO 

FABRICANTE, ATESTANDO QUE A GARANTIA 

MÍNIMA É DE 02 ANOS.  
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8 CONJUNTO ESCOLAR, MESA E CADEIRAS: 01 

(UMA) MESA E 04 (QUATRO) CADEIRAS A 

SUPERFÍCIE DA MESA DEVE SER 

CONFECCIONADA EM LAMINADO DE ALTA 

PRESSÃO TIPO LOUSA ESCOLAR NA COR 

BRANCA PARA USO DE CANETAS TIPO WBM -

7 OU SIMILARES, POSSIBILITANDO QUE OS 

USUÁRIOS POSSAM ESCREVER OU DESENHAR 

SOB SUA SUPERFÍCIE E QUE SEJA 

FACILMENTE REMOVÍVEL. MESA: ALTURA: 60 

CM / TAMPO: 80 CM X 80 CM / TOLERÂNCIA DE 

+/ - 2% MESA: TAMPO EM MDP OU MDF, COM 

ESPESSURA DE 18 MM, REVESTIDO NA FACE 

SUPERIOR EM LAMINADO MELAMÍNICO DE 

ALTA PRESSÃO, 0,8 MM DE ESPESSURA, TIPO 

LOUSA, NA COR BRANCA (COMPROVAR QUE O 

REVESTIMENTO É EM LOUSA POR MEIO DO 

FORNECEDOR), CANTOS ARREDONDADOS. 

REVESTIMENTO NA FACE INFERIOR EM 

LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO 

- BP, NA COR BRANCA. DIMENSÕES 

ACABADAS 800MM (LARGURA) X 800MM 

(PROFUNDIDADE) X 18,8MM (ESPESSURA), 

ADMITINDO -SE TOLERÂNCIA DE ATÉ + 2MM 

PARA LARGURA E PROFUNDIDADE E +/ - 1MM 

PARA ESPESSURA. FIXAÇÃO DO TAMPO À 

ESTRUTURA ATRAVÉS DE: 06 PORCAS GARRA 

ROSCA MÉTRICA M6 (DIÂMETRO DE 6 MM). 

TOPOS ENCABEÇADOS COM FITA DE BORDO 

TERMOPLÁSTICA EXTRUDADA, 

CONFECCIONADA EM PVC (CLORETO DE 

POLIVINILA); PP (POLIPROPILENO) OU PE 

(POLIETILENO), COM "PRIMER" NA FACE DE 

COLAGEM, ACABAMENTO DE SUPERFÍCIE 

TEXTURIZADO, NA COR AMARELA - COLADA 

COM ADESIVO "HOT MELTING". RESISTÊNCIA 

AO ARRANCAMENTO MÍNIMA DE 70N (VER 

FABRICAÇÃO). LATERAIS REVESTIDAS COM O 

MESMO MATERIAL E COR DO TAMPO 

SUPERIOR, CANTOS ARREDONDADOS, 

FIXADO À ESTRUTURA POR PARAFUSOS AUTO 

- ATARRACHANTES. ESTRUTURA DA MESA 

COMPOSTA DE: PÉS CONFECCIONADOS EM 

TUBO DE AÇO CARBONO, LAMINADO A FRIO, 

10 UND 5.942,30 
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COM COSTURA, SECÇÃO CIRCULAR 

DIÂMETRO DE 38MM (1 1/2"), EM CHAPA 16 

(1,5MM); TRAVESSAS EM TUBO DE AÇO 

CARBONO, LAMINADO A FRIO, COM 

COSTURA, SECÇÃO RETANGULAR DE 20 X 

40MM, EM CHAPA 16 (1,5MM). PONTEIRAS E 

SAPATAS, EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO 

VIRGEM, ISENTO DE CARGAS MINERAIS, 

INJETADAS NA COR AMARELA - FIXADAS À 

ESTRUTURA ATRAVÉS DE ENCAIXE E PINO 

EXPANSOR. PINTURA DOS ELEMENTOS 

METÁLICOS EM TINTA EM PÓ HÍBRIDA EPÓXI 

/ POLIÉSTER, ELETROSTÁTICA, BRILHANTE, 

POLIMERIZADA EM ESTUFA, ESPESSURA 

MÍNIMA DE 40 MICROMETROS NA COR CINZA 

- REF RAL 7040. PÉS COM PROTETORES DE 

PLÁSTICO PP TAMBÉM NA COR AMARELA. 

CADEIRA: ASSENTO: 40 CM (LARGURA) X 31 

CM (PROFUNDIDADE) 35 CM (ATURA DE 

ASSENTO AO CHÃO) ENCOSTO: 40 CM 

(LARGURA) X 20 CM (ALTURA DO ASSENTO 

AO ENCOSTO) TOLERÂNCIA DE +/ - 2% 

ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO VIRGEM, ISENTO DE CARGAS 

MINERAIS, INJETADOS, NA COR 

AMARELA,NOS MOLDES DO ASSENTO E DO 

ENCOSTO DEVE SER GRAVADO O SÍMBOLO 

INTERNACIONAL DE RECICLAGEM, 

APRESENTANDO O NÚMERO IDENTIFICADOR 

DO POLÍMERO, DATADOR DE LOTES 

INDICANDO MÊS E ANO DE FABRICAÇÃO, A 

IDENTIFICAÇÃO DO MODELO E O NOME DA 

EMPRESA FABRICANTE DO COMPONENTE 

INJETADO. ESTRUTURA EM TUBO DE AÇO 

CARBONO LAMINADO A FRIO, COM COSTURA, 

DIÂMETRO DE 20,7 MM, EM CHAPA 14 (1,9 MM). 

FIXAÇÃO DO ASSENTO E ENCOSTO 

INJETADOS À ESTRUTURA ATRAVÉS DE 

REBITES DE ?REPUXO?, DIÂMETRO DE 4,8 MM, 

COMPRIMENTO 12 MM. PONTEIRAS E 

SAPATAS, EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO 

VIRGEM, ISENTO DE CARGAS MINERAIS, 

INJETADAS NA COR AMARELA, FIXADAS À 

ESTRUTURA ATRAVÉS DE ENCAIXE E PINO 
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EXPANSOR. NOS MOLDES DAS PONTEIRAS E 

SAPATAS DEVE SER GRAVADO O SÍMBOLO 

INTERNACIONAL DE RECICLAGEM, 

APRESENTANDO O NÚMERO IDENTIFICADOR 

DO POLÍMERO, A IDENTIFICAÇÃO DO 

MODELO E O NOME DA EMPRESA 

FABRICANTE DO COMPONENTE INJETADO 

PINTURA DOS ELEMENTOS METÁLICOS EM 

TINTA EM PÓ HÍBRIDA EPÓXI / POLIÉSTER, 

ELETROSTÁTICA, BRILHANTE, 

POLIMERIZADA EM ESTUFA, ESPESSURA 

MÍNIMA DE 100 MICROMETROS, NA COR 

CINZA - REF RAL 7040. PÉS COM PROTETORES 

DE PLÁSTICO PP TAMBÉM NA COR AMARELA. 

APRESENTAR NA PROPOSTA DE PREÇOS 

LAUDO COMPROVANDO A CAMADA DE TINA 

DE 100 MICRAS DE ACORDO COM NBR 10443 

CERTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 

PREPARAÇÃO E PINTURA EM SUPERFÍCIES 

METÁLICAS, PELO MODELO 5 DE 

CERTIFICAÇÃO EMITIDO POR LABORATÓRIO 

ACREDITADO PELO INMETRO COM AS 

SEGUINTES NORMAS E AVALIAÇÕES: 

CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO À NÉVOA SALINA 

NEUTRA ABNT NBR 17088:2023 (ANTIGA ABNT 

NBR 8094:1983), AVALIAÇÃO CONFORME 

ESPECIFICADO EM NBR 5841:2015 E NBR ISO 

4628 -3:2022 CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO À 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA ABNT NBR 

8095:2015, AVALIAÇÃO CONFORME 

ESPECIFICADO EM NBR 5841:2015 E NBR ISO 

4628 -3:2022, CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO AO 

DIÓXIDO DE ENXOFRE SO2 ABNT NBR 

8096:1983, AVALIAÇÃO CONFORME 

ESPECIFICADO EM NBR 5841:2015 E NBR ISO 

4628 - 3:2022, ESPESSURA DA CAMADA DE 

TINTA ABNT NBR 10443:2008 ASTM D7091:2022, 

DETERMINAÇÃO DA ADERÊNCIA DA TINTA 

ABNT NBR 11003:2023, DETERMINAÇÃO DA 

ADERÊNCIA DA TINTA ASTM D3359:2023, 

DETERMINAÇÃO DO BRILHO DA SUPERFÍCIE 

ASTM D 523:2018, RESISTÊNCIA DE 

REVESTIMENTOS ORGÂNICOS PARA OS 

EFEITOS DE DEFORMAÇÃO RÁPIDA 
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(IMPACTO) ASTM D 2794:2019, 

DETERMINAÇÃO DA DUREZA AO LÁPIS EM 

TINTA APLICADA ASTM D 3363:2023, 

FLEXIBILIDADE MANDRIL CÔNICO ABNT NBR 

10545:2014, MASSA DE FOSFATO PREPARAÇÃO 

DE SUPERFÍCIES PARA PINTURA – PROCESSO 

DE FOSFATIZAÇÃO – PROCEDIMENTO ABNT 

NBR 9209:1986 DECLARAÇÃO DO FABRICANTE 

AUTORIZANDO A UTILIZAÇÃO DA MARCA 

QUANDO O LICITANTE NÃO FOR O 

FABRICANTE. DECLARAÇÃO DE GARANTIA 

EMITIDA EXCLUSIVAMENTE PELO 

FABRICANTE, ATESTANDO QUE A GARANTIA 

MÍNIMA É DE 01 ANO CONTRA QUALQUER 

DEFEITO DE FABRICAÇÃO.  
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9 CONJUNTO REFEITÓRIO COM TAMPO 

INJETADO COM 10 CADEIRAS INFANTIL. A 

MESA DEVE SER COMPOSTA POR TAMPOS 

MODULARES FABRICADA EM ABS INJETADO 

DE ALTO IMPACTO, FORMADO POR 4 

MÓDULOS QUE SE FIXAM À ESTRUTURA POR 

MEIO DE ENCAIXES, SENDO 4 ENCAIXES NAS 

LATERAIS DA MESA (2 DE CADA LADO) E 3 

ENCAIXES CENTRAIS POR MÓDULO E 4 

PARAFUSOS POR MÓDULO. APÓS MONTADA A 

MESA MEDE 2440X810MM E TEM 590MM DE 

ALTURA. A ESTRUTURA DEVE SER FORMADA 

POR UM QUADRO FABRICADO EM TUBO DE 

AÇO 1010/1020 DE SEÇÃO 20X40MM COM 

1,2MM COMPOSTO POR 3 TRAVESSAS E 2 

CABECEIRAS. AS PERNAS DEVEM SER 

FABRICADAS EM TUBO DE AÇO 1010/1020 Ø 

1.1/2?X 0,9MM DE PAREDE E ENCAIXADAS SEM 

O USO DE PARAFUSOS. NA EXTREMIDADE 

INFERIOR DE CADA PÉ EXISTE DE UMA 

SAPATA COM REGULAGEM DE ALTURA PARA 

NIVELAMENTO DA MESA, FABRICADA EM 

POLIPROPILENO. TODAS AS PEÇAS 

METÁLICAS QUE COMPÕE A MESA RECEBEM 

TRATAMENTO ANTICORROSIVO E PINTURA 

EM TINTA EPÓXI. CADEIRA. O CONJUNTO É 

COMPOSTO POR 10 CADEIRAS, ELA DEVE SER 

COMPOSTA POR: ESTRUTURA METÁLICA, 

ASSENTO, ENCOSTO, PONTEIRAS, SAPATAS E 

FIXADORES PLÁSTICOS, E DOIS PARAFUSOS. O 

ASSENTO DEVE SER CONFECCIONADO EM 

POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO E 

MOLDADO ANATOMICAMENTE COM 

ACABAMENTO TEXTURIZADO E DIMENSÕES 

DE APROXIMADAMENTE 350 MM DE 

LARGURA, 300 MM DE PROFUNDIDADE 4 MM 

DE ESPESSURA DE PAREDE COM CANTOS 

ARREDONDADOS, MONTADOS À ESTRUTURA 

POR MEIO DE UM ENCAIXE EM TODO O TUBO 

DA BASE DA FRENTE DA CADEIRA E 2 (DUAS) 

CAVIDADES REFORÇADAS COM ALETAS DE 

2MM DE ESPESSURA, QUE ACOMODAM 

PARAFUSOS AUTO ATARRAXANTES PARA 

PLÁSTICO DE DIÂMETRO 5X25 MM FENDA 

10 UND 6.845,30 
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PHILLIPS. NA PARTE FRONTAL, QUE FICA EM 

CONTATO COM AS PERNAS DO USUÁRIO DEVE 

SER PROVIDO DE BORDA ARREDONDADA 

COM RAIO A FIM DE NÃO OBSTRUIR A 

CIRCULAÇÃO SANGUÍNEA. A ALTURA DO 

ASSENTO ATÉ O CHÃO É DE 350 MM. O 

ENCOSTO DEVE SER INTEIRIÇO, SEM NENHUM 

TIPO DE VENTILAÇÃO OU ABERTURA, 

FABRICADO EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO INJETADO E MOLDADO 

ANATOMICAMENTE COM ACABAMENTO 

TEXTURIZADO. SUAS DIMENSÕES SÃO 375 MM 

DE LARGURA POR 200 MM DE ALTURA, COM 

ESPESSURA DE PAREDE MÉDIA DE 3,5 MM. A 

PEÇA DEVE POSSUIR CANTOS 

ARREDONDADOS E UNE -SE À ESTRUTURA 

POR MEIO DE ENCAIXES DE SUAS CAVIDADES 

POSTERIORES AOS TUBOS DA ESTRUTURA 

METÁLICA DA CADEIRA E DEVE SER 

TRAVADA POR DOIS PINOS RETRÁTEIS 

INJETADOS EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO, NA MESMA COR DO ENCOSTO, 

DISPENSANDO A PRESENÇA DE REBITES OU 

PARAFUSOS. A ESTRUTURA DEVE SER 

FABRICADA À PARTIR DE TUBOS DE SECÇÃO 

REDONDA COM Ø 19,05 MM E 1,5 MM DE 

ESPESSURA DE PAREDE DOBRADOS E 

SOLDADOS. O CONJUNTO ESTRUTURAL DEVE 

RECEBER BANHOS QUÍMICOS E PINTURA 

EPÓXI EM PÓ. AS EXTREMIDADES DAS 

PERNAS DA CADEIRA RECEBEM SAPATAS 

PLÁSTICAS DE ACABAMENTO. TOLERÂNCIA 

MÁXIMA PARA VARIAÇÃO DE MEDIDAS 

DIMENSIONAIS (+ OU -) 3MM. PARA GARANTIR 

A QUALIDADE, DURABILIDADE E 

RESISTÊNCIA, O ITEM DEVE POSSUIR OS 

SEGUINTES DOCUMENTOS QUE DEVEM SER 

APRESENTADOS JUNTAMENTE COM A 

PROPOSTA INICIAL: LAUDO EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO 

DA ANÁLISE QUALITATIVA DE MATERIAIS 

POR ESPECTROSCOPIA NO INFRAVERMELHO 

PARA POLIPROPILENO DE ACORDO COM A 

ASTM E1252:1998, COM RESULTADO 
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ABSORÇÕES CARACTERÍSTICAS DO PP. 

LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 

ACREDITADO PELO INMETRO 

COMPROVANDO A RESISTÊNCIA A FLEXÃO 

PARA POLIPROPILENO DE ACORDO COM A 

NORMA ASTM D790:2017 COM RESULTADO DE 

NO MÍNIMO 27 MPA. LAUDO EMITIDO POR 

LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO 

COMPROVANDO A RESISTÊNCIA AO IMPACTO 

IZOD PARA POLIPROPILENO, DE ACORDO COM 

A NORMA ASTM D256:2023E1 – 

POLIPROPILENO, COM RESULTADO DE NO 

MÍNIMO AO IMPACTO DE 50 J/M LAUDO 

EMITIDO POR LABORATÓRIO ACREDITADO 

PELO INMETRO DA ANÁLISE QUALITATIVA 

DE MATERIAIS POR ESPECTROSCOPIA NO 

INFRAVERMELHO PARA ABS DE ACORDO 

COM A NORMA ASTM E1252:1998 – ABS, COM 

RESULTADO, ABSORÇÕES CARACTERÍSTICAS 

DO ABS. LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 

ACREDITADO PELO INMETRO DE ACORDO 

COM A NORMA ASTM D790:2017 – ABS, 

COMPROVANDO RESISTÊNCIA A FLEXÃO 

PARA ABS COM RESULTADO MÍNIMO DE 70 

MPA LAUDO EMITIDO POR LABORATÓRIO 

ACREDITADO PELO INMETRO DE ACORDO 

COM A NORMA ASTM D256:2023E1 – ABS 

(RESISTÊNCIA AO IMPACTO IZOD PARA ABS) 

COM RESULTADO MÍNIMO AO IMPACTO DE 70 

J/M CERTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 

PREPARAÇÃO E PINTURA EM SUPERFÍCIES 

METÁLICAS PELO MODELO 5 DE 

CERTIFICAÇÃO - ENSAIOS: NBR 17088; NBR 

8095; NBR 8096; ABNT NBR 10443; ABNT NBR 

11003; ASTM D 3359; ASTM D 2794; ASTM D 3363; 

ABNT NBR 10545; CATÁLOGO TÉCNICO DO 

PRODUTO, NOS QUAIS NECESSARIAMENTE 

CONSTARÃO IMAGENS E DESENHOS COM 

COTAS, COMPROVANDO QUE O ITEM 

OFERTADO FAZ PARTE DE SUA LINHA DE 

FABRICAÇÃO. DECLARAÇÃO DO FABRICANTE 

AUTORIZANDO A UTILIZAÇÃO DA MARCA 

QUANDO O LICITANTE NÃO FOR O 

FABRICANTE! -DECLARAÇÃO DE GARANTIA 
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EMITIDA EXCLUSIVAMENTE PELO 

FABRICANTE, ATESTANDO QUE A GARANTIA 

MÍNIMA É DE 02 ANOS.  
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/20XX-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/20XX 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2025, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE _______________/UF 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITE

NS 
DESCRIÇÃO 

MAR

CA 

QUAN

T. 

UNIDA

DE 
VALORES 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

Os valores estimados para aquisição de peças não poderão sofrer alterações, uma vez definido 

o “teto” pela administração.  

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE 

OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, 

TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM 

TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS 

ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: XX (XXXXX) DIAS. 

<ANEXAR OUTRAS DECLARAÇÕES DE ACORDO COM O EDITAL SOB PENA DE 

DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.> 

LOCAL E DATA 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM 

COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU 

INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE 

OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS 

LICITANTES.  
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 

NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 

DA HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/20XX-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/20XX 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF 

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

 

 

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, 

NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, 

___________________, CNPJ ___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE 

QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E 

QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER 

TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS 

PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O 

FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A 

IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DA LEI 14.133/2021, E ALTERAÇÕES 

SUBSEQUENTES. 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20XX. 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO 

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/20XX-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/20XX 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR 

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., 

PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF 

Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO DA LEI 14.133/2021, 

ACRESCIDO PELA LEI Nº 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA 

MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE 

E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO 

DE APRENDIZ ( )1. 

 

 

............................... 

(DATA) 

 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

 

  

 

 

  

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

(MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/20XX-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/20XX 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO 

REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO 

COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/20XX-SRP, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, 

EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº XXXX/20XX-SRP, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO 

LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, 

DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE 

QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXXX/20XX-SRP, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER 

PESSOA; 

 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/20XX-SRP NÃO FOI INFORMADA, 

DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU 

DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/20XX-SRP, POR QUALQUER MEIO 

OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, 

INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE 

FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/20XX-SRP QUANTO A PARTICIPAR 

OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/20XX-SRP NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, 

DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER 

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

XXXX/20XX-SRP ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA 

LICITAÇÃO; 

 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/20XX-SRP NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, 

DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE 

QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE _______________/UF, ANTES DA 

ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  
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F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA 

DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-

LA. 

 

.................., ..... DE ..........   DE 20XX. 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/20XX-SRP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/20XX 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 

ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO 

REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 

PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O 

Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A 

FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO 

ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS 

PENALIDADES DESTA, SER: 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 

E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE 

INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 

IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA 

PELA LC 147/2014. 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  

360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A 

FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO 

ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

OBSERVAÇÕES: 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 

ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO 

DE 2006; 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO 

NÃO ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 

Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO 

DIFERENCIADO.  

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 

FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/20XX-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/20XX 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF 

AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO  

 

 

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR 

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., 

PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº 

......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE 

_______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU 

IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO 

TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  

 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2025. 

 

 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/20XX-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/20XX 

 

 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ 

Nº........................., LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA QUE CUMPRE 

TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO 

NA PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF – PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº XXXX/2025-SRP 

 

 

 

 

 

  ........, ......... DE ...................   DE 20XX. 

 

 

 

 

_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX – MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 

DECISÃO Nº 190/2010 – TCE/RN   

  

NOME  DA  EMPRESA,  pessoa  jurídica  de  direito  privado, 
 inscrita  no  CPNJ  n° ______________________________e inscrição  
estadual  n°   ____________,    estabelecida   a_________________________________,    
bairro   __________,       Município   de____________________, estado de _____ 
CEP____________________, através de seu representante legal abaixo assinado, com 
cumprimento ao solicitado no edital de licitação DECLARA, sob as penas da lei, que não 
possuem em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo/Legislativo 
Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de 
decisão.  

  

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.   

  

Local e data, _____/ _____/ ______.  

  

_____________________________________  

(assinatura representante legal)  

CPF:  

RG:  
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ANEXO X – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXX/XXXX. 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede 

no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) 

pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada 

no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo 

as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 

31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ 

, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de 

Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte integrante desta 

Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. (§ 4º, art. 18 do Decreto Nº 

11.462, de 2023.) 

2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, conforme artigo 82, da Lei 14.133, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata, conforme inciso II e § 2º do art. 18 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

preços. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.2. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.3.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.4.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.5. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

4.6. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.7.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

4.8.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

4.9. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
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4.10. Dos limites para as adesões 

4.11. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes. 

4.12. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 

entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.13. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme artigo 

84 da Lei 14.133/2021. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
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5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 

de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado. Conforme §3º do art. 28 do Decreto nº 11.462/2023. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 

e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e na legislação aplicável. 
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto 

no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 

o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 

pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 

do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços, conforme art. 30 do Decreto 

nº 11.462/2023. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
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preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 

8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 

do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 

da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL 

OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 

de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes se houver.  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO - CADASTRO RESERVA 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaç

ão 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A).......................................................... E A 

EMPRESA .............................................................   

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ............................... por intermédio do(a) 

.................................... (órgão) contratante),  com sede no(a) ....................................................., 

na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), 

nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de 

............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e 

função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento de 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UND QUANT. VALOR 

UNITÁRI

O 

VALO

R 

TOTA

L 

1       

2       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Conforme arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como dos dispositivos cabíveis 

da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5 de 26 de maio de 2017, cuja aplicação aos processos 

de licitação de serviços de que dispõe a Lei n.º 14.133, de 2021, foi autorizada pela Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 

eliminados como condição para a renovação. 

2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive 

quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do 

Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 

(art. 92, V e X) 

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado, conforme 

art. 135, incisos I e II, da Lei n.º 14.133/2021. 

a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 

a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo 

de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional 

abrangida pelo contrato;  

b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova 

solicitação. 

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela apostilada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada 

em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante 

em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 

necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).  

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os 

acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 

5º, da Lei n.º 14.133/2021) 

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho.   

7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente 

se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de 

pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos 

sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 

atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 

7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado 

efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da 

categoria profissional abrangida pelo contrato. 
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7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 

Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de 

custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do 

mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 

...................(indicar o índice a ser adotado), com base na seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a 

ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 

apresentação da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 

mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.  

7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor.  

7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, 

por meio de termo aditivo. 

7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, 

o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique 

o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 

correspondentes da planilha contratual. 

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de 

mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 

retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
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7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 

futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para 

concessão das repactuações futuras. 

7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 

convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou 

ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 

dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

7.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 

solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dais 

contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação 

dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º). 

7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir 

os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da 

variação dos custos. 

7.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 

a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso 

II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 

modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  

7.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 

relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 

Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva 

repercussão sobre os preços contratados. 

7.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.  
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da 

Lei n.º 14.133/2021): 

8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente 

o objeto contratado; 

8.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

contratado; 

8.9.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.9.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do 

objeto da contratação; 

8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 

gestão interna do contratado. 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.10. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.20.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.21. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

9.26. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-

estar no trabalho; 

9.27. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.28. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo 

de Referência, no prazo determinado; 

9.29. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.30. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 

quando for o caso; 

9.31. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no 

Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

9.32. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber 

o vale-transporte; 

9.33. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade 

de cumprimento desta disposição, o contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a 

Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

9.34. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas 

faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 

trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 

demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

9.35. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 

serviços no turno imediatamente subsequente; 

9.36. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

9.37. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

9.38. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao 

contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
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9.39. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.40. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.41. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços ou da admissão do empregado; 

9.42.  Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos 

de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 

disponível. 

9.43. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar 

das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006;  

9.43.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação 

de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples 

Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 

30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar 

das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 

9.43.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar 

cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão 

de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de 

vedação. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, 

XII)  

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias; 
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(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância 

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 
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12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX)  

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 

13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

                                 Página 152 de 154 

 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 

contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  

13.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 

identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

13.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 

contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho.  

13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

13.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento 

das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a 

qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos 

da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); 

e  

13.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional 

ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

13.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 

contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 
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objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, 

§3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

13.11. O contratante poderá ainda: 

13.11.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 

prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que 

rege a matéria; e 

13.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

15.1.1. Gestão/Unidade:  

15.1.2. Fonte de Recursos:   
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15.1.3. Programa de Trabalho:  

15.1.4. Elemento de Despesa:  

15.1.5. Plano Interno:  

15.1.6. Nota de Empenho: 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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